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RESUMO 

A aprendizagem da Língua Portuguesa por alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza 

Auditiva, em contextos de educação inclusiva, constitui um desafio pedagógico que exige estratégias de 

ensino adequadas às suas necessidades linguísticas e comunicativas. Neste contexto, o presente estudo teve 

como objectivo analisar as estratégias utilizadas pelos professores da Escola Secundária Josina Machel no 

ensino da Língua Portuguesa a alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva 

inseridos em turmas regulares. A investigação foi orientada pela seguinte questão: de que forma as 

estratégias utilizadas pelos professores contribuem para a aprendizagem da Língua Portuguesa por estes 

alunos? Trata-se de um estudo de caso, de abordagem predominantemente qualitativa, com uma amostra 

de duas professoras de Língua Portuguesa e 30 alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza 

Auditiva, distribuídos por duas turmas da 10.ª classe, sendo 13 do sexo masculino e 17 do sexo feminino. 

A recolha de dados foi efectuada através de entrevistas semiestruturadas e observação participante. Os 

resultados revelaram que os alunos enfrentam dificuldades na aprendizagem da Língua Portuguesa 

associadas à insuficiência de condições institucionais e pedagógicas favoráveis à inclusão, tais como: a 

escassez de materiais adaptados, a limitada utilização de recursos visuais e dificuldades de comunicação 

entre professores e alunos utilizadores da Língua de Sinais Moçambicana. Verificou-se igualmente que as 

professoras manifestam insegurança relativamente ao ensino destes alunos, situação associada à 

insuficiência de formação específica em educação inclusiva. Apesar dessas limitações, observou-se a 

adopção de estratégias como assistência individualizada, repetição de conteúdos, utilização de imagens 

ilustrativas, reforço do tempo de explicação e colaboração com intérpretes de Língua de Sinais 

Moçambicana presentes nas aulas para assegurar a mediação comunicativa. Conclui-se que as estratégias 

utilizadas contribuem parcialmente para a aprendizagem dos alunos, mas a sua eficácia pode ser reforçada 

através da adopção de práticas pedagógicas mais inclusivas e alinhadas com a abordagem bilingue. Embora 

os resultados se refiram especificamente à Escola Secundária Josina Machel, o estudo contribui para a 

reflexão sobre o ensino da Língua Portuguesa a alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza 

Auditiva em contextos inclusivos. 

Palavras-chave: Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva; Estratégias de Ensino; 

Educação Inclusiva; Língua Portuguesa; Metodologia Bilingue. 
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ABSTRACT 

The learning of the Portuguese Language by students with Special Educational Needs of a Hearing nature 

in inclusive education settings constitutes a pedagogical challenge that requires teaching strategies adapted 

to their linguistic and communicative needs. In this context, the present study aimed to analyze the strategies 

used by teachers at Josina Machel Secondary School in teaching Portuguese to students with Hearing Special 

Educational Needs enrolled in regular classes. The study was guided by the following research question: 

How do the strategies used by teachers contribute to the learning of the Portuguese Language by these 

students? 

This research is a case study with a predominantly qualitative approach, involving a sample of two 

Portuguese Language teachers and 30 students with Hearing Special Educational Needs from two 10th-

grade classes, comprising 13 males and 17 females. Data were collected through semi-structured interviews 

and participant observation. 

The findings revealed that students face difficulties in learning Portuguese due to the lack of institutional 

and pedagogical conditions that support inclusion, such as the scarcity of adapted teaching materials, limited 

use of visual resources, and communication barriers between teachers and students who use Mozambican 

Sign Language. The study also found that teachers experience insecurity when teaching these students, a 

situation associated with insufficient specialized training in inclusive education. 

Despite these limitations, strategies such as individualized assistance, repetition of content, use of illustrative 

images, extended explanation time, and collaboration with Mozambican Sign Language interpreters present 

in the classroom to facilitate communication were observed. It is concluded that these strategies contribute 

partially to students’ learning; however, their effectiveness could be enhanced through the adoption of more 

inclusive pedagogical practices aligned with the bilingual approach. Although the findings refer specifically 

to Josina Machel Secondary School, the study contributes to reflection on the teaching of Portuguese to 

students with Hearing Special Educational Needs in inclusive educational contexts. 

Keywords: Hearing Special Educational Needs; Teaching Strategies; Inclusive Education; Portuguese 

Language; Bilingual Methodology 
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CAPITULO I: INTRODUÇÃO 

A educação de alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva continua a 

constituir um tema de grande relevância no campo da Educação Inclusiva, sendo alvo de debate 

entre investigadores e profissionais da área nas últimas décadas. Entre os diversos desafios 

associados à inclusão destes alunos nas escolas regulares, destaca-se o ensino da língua dominante, 

particularmente quando esta não corresponde à primeira língua utilizada pelos estudantes com 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva. 

Neste contexto, a aprendizagem da Língua Portuguesa (LP) por alunos com Necessidades 

Educativas Especiais de natureza Auditiva levanta questões pedagógicas e linguísticas importantes, 

sobretudo relacionadas com a acessibilidade comunicativa e com as estratégias de ensino adoptadas 

pelos professores. Torna-se, portanto, necessário analisar de que forma as práticas pedagógicas 

utilizadas nas escolas correspondem às orientações teóricas propostas na literatura científica, bem 

como identificar possíveis diferenças entre o que é recomendado e o que efectivamente ocorre no 

contexto escolar. 

Assim, o presente estudo tem como propósito analisar as estratégias utilizadas pelos professores 

no ensino da Língua Portuguesa a alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva 

inseridos numa escola secundária regular, procurando compreender em que medida tais estratégias 

contribuem para a aprendizagem destes estudantes e respondem às suas necessidades educativas 

específicas. 

Importa salientar que o processo de aquisição da linguagem por alunos com Necessidades Educativas 

Especiais de natureza Auditiva apresenta características linguísticas próprias, que devem ser 

consideradas no processo de ensino e aprendizagem (Basoni & Witchs, 2020). Ignorar estas 

particularidades pode comprometer o desenvolvimento linguístico e académico destes alunos, 

dificultando a sua participação plena nas actividades escolares. 

Do ponto de vista conceptual, as Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva pode ser 

entendida como uma redução na capacidade de percepção dos sons, que interfere na comunicação 

e na interacção social. Segundo Campos (1990), citado por Sousa (2016), considera-se surda a 

pessoa cuja audição não é funcional para a vida quotidiana, enquanto o indivíduo parcialmente 

surdo apresenta uma audição reduzida, mas ainda funcional, com ou sem o uso de prótese auditiva. 

De acordo com o mesmo autor, a deficiência auditiva pode ainda ser classificada de acordo com a 

localização da alteração no sistema auditivo. Assim, pode ser considerada de transmissão, quando 

o problema se situa no ouvido externo ou médio; mista, quando envolve simultaneamente o 
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ouvido médio e o ouvido interno; e sensorioneural, quando a alteração se localiza no ouvido 

interno ou no nervo auditivo. 

No contexto educativo, estas características influenciam directamente a forma como os alunos 

com Deficiência Auditiva accedem à informação, desenvolvem a linguagem e participam no 

processo de ensino e aprendizagem, exigindo dos professores a adopção de estratégias pedagógicas 

adequadas e inclusivas. 

1.1. Contextualização do estudo   

A educação de alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva tem sido objecto 

de reflexão em diferentes contextos históricos e geográficos. Segundo Basoni e Witchs (2020), as 

discussões sobre a educação de pessoas surdas ganharam maior visibilidade na Europa a partir do 

século XVIII, período em que o ensino destes alunos passou a ser considerado uma 

responsabilidade do Estado. Foi também nesse momento que surgiram as primeiras instituições 

especializadas no atendimento educacional de estudantes com deficiência auditiva. Naquela época, 

as práticas educativas estavam essencialmente orientadas para o ensino da língua oral, da leitura e 

da escrita. 

Ao longo dos séculos XIX e XX, diversos encontros científicos e congressos internacionais 

promoveram debates sobre os métodos mais adequados para a educação de alunos surdos, 

contribuindo para o desenvolvimento de diferentes abordagens pedagógicas. Como resultado 

dessas discussões, foram progressivamente introduzidas propostas educativas que reconhecem a 

importância das línguas gestuais no processo de aprendizagem destes estudantes. 

No caso de Portugal, por exemplo, a educação de alunos com Necessidades Educativas Especiais de 

natureza Auditiva passou a ser organizada com base numa perspectiva bilingue. De acordo com 

Cerqueira et al. (2022), esse modelo prevê o ensino da Língua Gestual Portuguesa como primeira 

língua (L1) desde a educação pré-escolar até ao ensino secundário. Paralelamente, a Língua 

Portuguesa escrita é ensinada como segunda língua (L2) ao longo do percurso escolar, sendo ainda 

introduzida uma língua estrangeira escrita (L3) a partir do terceiro ciclo do ensino básico até ao 

ensino secundário. 

Os mesmos autores referem ainda que, em 2018, foram estabelecidas directrizes que reforçam a 

valorização da educação bilingue para alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza 

Auditiva, incentivando a criação de escolas de referência com ambientes educativos bilingues. Essas 

orientações procuram assegurar o acesso dos alunos surdos ao currículo nacional comum, ao 
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mesmo tempo que reconhecem a Língua Gestual Portuguesa como primeira língua e a Língua 

Portuguesa escrita como segunda língua no processo educativo. 

Contudo, a forma como o ensino de línguas é organizado para alunos com Deficiência Auditiva 

varia de acordo com o contexto social, cultural e educativo de cada país (Basoni & Witchs, 2020). 

Estudos realizados por Claudio e Quiles (2022) indicam que, em países como Brasil e algumas 

regiões da Europa, as práticas pedagógicas frequentemente combinam o ensino da língua oral, da 

leitura e da escrita com abordagens de carácter bilingue, orientadas por políticas educacionais 

específicas voltadas para a educação de estudantes surdos. 

Nos países africanos de língua oficial portuguesa, entretanto, o processo de reconhecimento e 

institucionalização das línguas de sinais no sistema educativo ocorreu mais recentemente, 

sobretudo entre o final do século XX e o início do século XXI (Basoni & Witchs, 2020). Uma 

particularidade relevante destes países é o facto de a Língua Portuguesa não constituir a primeira 

língua da maioria da população, o que acrescenta novos desafios ao processo de ensino e 

aprendizagem para alunos com Deficiência Auditiva.  

No contexto moçambicano, por exemplo, o ensino da Língua Portuguesa destinado a alunos com 

Deficiência Auditiva nas escolas regulares ainda apresenta limitações importantes, uma vez que, 

em muitos casos, esta língua não é abordada formalmente como segunda língua (L2). Tal situação 

pode dificultar o desenvolvimento linguístico e académico destes estudantes, contribuindo para 

dificuldades no processo de aprendizagem. 

De acordo com Bavo e Coelho (2021), essa realidade pode gerar obstáculos significativos na 

aquisição de uma língua estruturada, seja ela a Língua de Sinais de Moçambique ou a Língua 

Portuguesa na modalidade escrita. Isto ocorre porque o desenvolvimento cognitivo e o 

conhecimento do mundo por parte de muitos alunos com Deficiência Auditiva estão 

profundamente ligados ao uso da língua de sinais como principal meio de comunicação.  

No contexto desta investigação, a Escola Secundária Josina Machel constituiu o campo de estudo, 

por integrar alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva em turmas do 

ensino regular, possibilitando a análise das estratégias de ensino da Língua Portuguesa utilizadas 

pelos professores no processo de ensino e aprendizagem destes estudantes. O estudo incidiu 

especificamente sobre alunos da 10.ª classe e professores que trabalham directamente com este 

grupo, procurando compreender a forma como as estratégias pedagógicas adoptadas contribuem 

para a inclusão escolar e para a aprendizagem da Língua Portuguesa em contexto inclusivo. 
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1.2. Estrutura da dissertação  

A presente dissertação encontra-se organizada em cinco capítulos, estruturados de forma a permitir 

uma compreensão progressiva do tema em estudo. 

No Capítulo I, são apresentados os elementos introdutórios da investigação, incluindo a 

contextualização do tema, a formulação do problema, o objectivo geral, os objetivos específicos, 

as perguntas de pesquisa e a justificativa teórica e prática do estudo. 

O Capítulo II, corresponde à revisão da literatura, na qual são discutidos diversos conceitos e 

abordagens relevantes para o tema. Entre os principais tópicos abordados destacam-se os 

seguintes: estratégias de ensino, Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva, a história da 

educação das pessoas com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva no mundo, a 

escolarização de alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva em Moçambique, 

a metodologia bilingue, estratégias de ensino da Língua Portuguesa para alunos com Necessidades 

Educativas Especiais de natureza Auditiva, a relação entre escola regular e escola inclusiva, o estado 

da arte e o quadro teórico que sustenta a pesquisa. 

O Capítulo III, apresenta os procedimentos metodológicos adoptados para a realização do estudo. 

Nesta parte são descritos o contexto da pesquisa, a classificação do estudo, os participantes 

envolvidos, bem como as técnicas e os instrumentos utilizados para a recolha de dados. Também 

são apresentados o processo de recolha e de análise dos dados, os critérios de validade e fiabilidade 

do estudo, as questões éticas consideradas e, por fim, as limitações encontradas durante a 

investigação. 

No Capítulo IV, procede-se à apresentação e discussão dos resultados obtidos. Nesta secção 

analisam-se as estratégias utilizadas pelos professores para o ensino da Língua Portuguesa a alunos 

com Deficiência Auditiva, identificam-se as estratégias recomendadas pela literatura para esse tipo 

de ensino na escola regular e estabelece-se uma comparação entre as práticas descritas na literatura 

e aquelas efetivamente utilizadas pelos professores da escola investigada, procurando avaliar a sua 

eficácia. 

Por fim, o Capítulo V, apresenta as conclusões do estudo, bem como algumas sugestões e 

recomendações resultantes da investigação realizada. 
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1.3. Formulação do problema 

De acordo com Basoni e Witchs (2020), em diferentes países, pessoas com Necessidades Educativas 

Especiais de natureza Auditiva constituem minorias linguísticas cujas condições para o uso de suas 

línguas não são favoráveis. Isto é, pelo desconhecimento da língua de sinais pela maior parte das 

pessoas ouvintes. Sendo os ouvintes em maior número, desfavorece-se o uso da língua das pessoas 

com NEE de natureza Auditiva pois, por exemplo, muitos programas educacionais estão 

desenhados para pessoas ouvintes, com poucas imagens ilustradoras de acções para facilitar a 

compreensão do texto.  

A experiência das visitas feitas pelo pesquisador em algumas escolas regulares na província de 

Maputo permitiu observar que as escolas matriculam todos os alunos independentemente da sua 

condição física, social, intelectual ou económica mas as estratégias de ensino de Língua Portuguesa 

utilizadas pelos professores no contexto de sala de aula, não são inclusivas para alunos com 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva. 

No decorrer do Processo de Ensino e Aprendizagem (PEA), os alunos com Necessidades Educativas 

Especiais de natureza Auditiva enfrentam dificuldades na aprendizagem dos conteúdos. Este facto 

foi constatado no estudo realizado por Bavo e Coelho (2019) na Escola Secundaria Josina Machel 

(ESJM), onde os professores destacaram não ter formação adequada para trabalhar com alunos 

com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva, daí recorrerem à escrita no quadro como 

forma de tentar contornar algumas dificuldades nas práticas pedagógicas. 

As estratégias de ensino da Língua Portuguesa para os alunos com Necessidades Educativas Especiais 

de natureza Auditiva no contexto das escolas regulares são necessariamente urgentes, pois os alunos 

com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva não estão a aproveitar o Processo de 

Ensino e Aprendizagem. A título de exemplo, temos o caso noticiado pela Strong Live TV no dia 

29/01/2022 que relatou o alto índice de reprovações dos alunos com deficiência auditiva na Escola 

Secundária Josina Machel. E foi como consequência desta situação que uma aluna cometeu o 

suicídio. 

Chumane e Maciel (2021), no seu estudo sobre a modalidade de ensino bilíngue para crianças com 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva em Moçambique, apontam que, 

frequentemente, essas crianças chegam à escola com habilidades linguísticas mais limitadas na 

Língua de Sinais do que na Língua Portuguesa. Além disso, elas estão inseridas em um ambiente 

linguístico que não favorece a aquisição da Língua de Sinais de Moçambique (LSM). 
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Ao reflectir sobre a implementação do ensino bilíngue em Moçambique, no qual as aulas são 

ministradas tanto em Língua Portuguesa quanto em LSM, evidencia-se a necessidade de repensar 

essa abordagem. Muitos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva ingressam 

na escola sem domínio de nenhuma das duas línguas: não têm a Língua Portuguesa como L1, nem 

a LSM como L2; portanto, esses alunos não se encontram em situação bilíngue ao iniciar o 

processo educacional. Na ESJM trazem uma forma de comunicação totalmente estranha aos 

demais – principalmente quando em casa usam a Linguagem Gestual. Desta forma, parte-se para 

a reflexão com o seguinte questionamento: de que maneira as Estratégias de Ensino da 

Língua Portuguesa usadas pelos professores da Escola Secundária Josina Machel 

contribuem para a aprendizagem de alunos com Necessidades Educativas Especiais de 

natureza Auditiva? 

1.4. Objectivos da pesquisa 

1.4.1. Objectivo geral 

Analisar as Estratégias de Ensino da Língua Portuguesa usadas pelos professores da Escola 

Secundária Josina Machel para promover a aprendizagem dos alunos com Necessidades Educativas 

Especiais de natureza Auditiva. 

 

1.4.2. Objectivos específicos 

a) Identificar, no Processo de Ensino e Aprendizagem as estratégias usadas pelos professores 

da Escola Secundária Josina Machel para o ensino da Língua Portuguesa aos alunos com 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva; 

b) Distinguir as estratégias de ensino da Língua Portuguesa recomendadas pela literatura para 

alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva das usadas pelos 

professores da Escola Secundária Josina Machel; 

c) Comparar a eficácia das estratégias de ensino da Língua Portuguesa recomendadas pela 

literatura com a das utilizadas pelos professores da Escola Secundária Josina Machel para 

a aprendizagem dos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva. 
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1.5.  Perguntas de Pesquisa 

Em linha com os objectivos específicos acima enunciados, o estudo procura respostas às seguintes 

perguntas de pesquisa: 

a) Que estratégias são utilizadas pelos professores da Escola Secundária Josina Machel, no 

processo de ensino e aprendizagem, para o ensino da Língua Portuguesa aos alunos com 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva? 

b) Em que aspectos diferem as estratégias de ensino da Língua Portuguesa recomendadas 

pela literatura das utilizadas pelos professores da Escola Secundária Josina Machel para 

alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva? 

a) Que estratégias de ensino são eficazes para o ensino da Língua Portuguesa aos alunos com 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva na Escola Secundária Josina 

Machel.  

 

1.6. Justificativa 

O presente estudo pretende contribuir, refletir e debater sobre as estrategias de ensino da Língua 

Portuguesa a alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva nas escolas regulares. 

Considerando que a Língua de Sinais de Moçambique (LSM) não constitui a primeira língua (L1) 

de todos os alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva, a pesquisa busca 

compreender como o ensino da Língua Portuguesa como segunda língua (L2) pode ser estruturado 

de forma a atender às necessidades linguísticas e cognitivas destes estudantes. 

Espera-se que os resultados do estudo possam apoiar os professores na implementação de práticas 

pedagógicas mais eficazes, especialmente em contextos onde tanto a L1 quanto a LSM funcionam 

como segundas línguas para os alunos. A pesquisa visa, ainda, apresentar estratégias de ensino da 

Língua Portuguesa que promovam a aquisição linguística de forma sistemática, permitindo que os 

alunos enfrentem os desafios de aprendizagem e alcancem o sucesso escolar de maneira mais 

consistente. 

Adicionalmente, ao analisar as estratégias de ensino da Língua Portuguesa na modalidade escrita e 

à luz das práticas inclusivas, o estudo pretende contribuir para uma melhor compreensão da 

comunicação inicial do aluno com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva, da 

integração destes alunos em comunidades linguísticas em que a Língua Portuguesa é majoritária, e 

da necessidade de adaptação das metodologias de ensino para garantir equidade na aprendizagem. 
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CAPITULO II: REVISÃO DA LITERATURA 

Neste capítulo são discutidos os principais fundamentos teóricos que sustentam o estudo. Assim, 

são abordados conceitos de estratégias de ensino segundo Titone (1966), Veiga (1996), Ribeiro e 

Ribeiro (1990), Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva segundo Silva (2018) e Correia 

(2008), estratégias de ensino da Língua Portuguesa dirigidas a alunos com Necessidades Educativas 

Especiais de natureza Auditiva e a relação entre escola regular e escola inclusiva no contexto da 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva Bavo e Coelho (2021), Goldfeld (2002), 

Chumane e Maciel (2021), Silva, Silva e Monteiro (2018) e Vilar (2021). 

Nas secções subsequentes desenvolve-se uma reflexão mais aprofundada sobre o conceito de 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva, estabelecendo-se a sua relação com as 

estratégias pedagógicas utilizadas no ensino da Língua Portuguesa (LP) a alunos com Necessidades 

Educativas Especiais de natureza Auditiva segundo Pereira (2008) citado por Duarte et al., (2013), o 

Estado da Arte segundo Bavo e Coelho (2019; 2021) Sunde (2019), Chumane e Maciel (2021) e o 

Quadro teórico segundo Vygotsky (1996), Dias (2011), Coelho e Pisoni (2012). 

2.1. Discussão de conceitos chave 

2.1.1. Estratégias de Ensino  

Para compreender o conceito de estratégias de ensino, torna-se necessário partir de uma noção 

mais ampla relacionada com a forma como o conhecimento é organizado e transmitido no 

processo educativo. Neste âmbito, destaca-se o conceito de metodologia de ensino, que constitui 

a base orientadora das práticas pedagógicas desenvolvidas em sala de aula. 

Segundo Titone (1966), a metodologia de ensino pode ser entendida como um conjunto 

sistematizado de procedimentos utilizados para transmitir conhecimentos organizados e 

socialmente construídos. Na mesma linha, Veiga (1996) apresenta uma perspetiva mais abrangente, 

ao definir metodologia de ensino como um conjunto articulado de princípios e directrizes de 

natureza sociopolítica, epistemológica e psicopedagógica, associado a uma estratégia técnico-

operacional que transforma esses princípios em acções concretas. Essas acções organizam-se em 

etapas e procedimentos sequenciais destinados a orientar o processo de ensino e aprendizagem em 

contextos educativos específicos. 

No âmbito do presente estudo, o termo metodologias de ensino refere-se ao conjunto organizado 

de procedimentos pedagógicos estruturados de forma lógica, com o propósito de orientar e apoiar 

o processo de ensino e aprendizagem. 
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Partindo dessa base conceptual, as estratégias de ensino podem ser compreendidas como formas 

concretas de operacionalizar as metodologias no contexto da prática pedagógica. De acordo com 

Ribeiro e Ribeiro (1990), as estratégias de ensino correspondem a um conjunto de acções planeadas 

pelo professor com o objectivo de alcançar determinados resultados de aprendizagem. Nesse 

sentido, a utilização de estratégias pressupõe a elaboração de um plano de acção que orienta o 

ensino em direcção aos objectivos definidos, envolvendo a selecção de métodos, recursos e 

procedimentos adequados. 

A concepção apresentada por Veiga (1996), que entende a metodologia como um conjunto de 

princípios articulados com estratégias operacionais, permite considerar que diferentes professores 

podem desenvolver estratégias pedagógicas distintas, mesmo quando partem de uma mesma 

orientação metodológica. Assim, as estratégias de ensino podem ser vistas como adaptações ou 

recriações das metodologias em função das necessidades concretas de cada contexto educativo. 

Com base nessas abordagens teóricas, este estudo adopta uma definição de estratégia de ensino 

construída a partir da articulação das perspectivas de Ribeiro e Ribeiro (1990) e Veiga (1996). Nesta 

investigação, entende-se por estratégia de ensino o conjunto de procedimentos didácticos 

utilizados pelo professor para facilitar a aprendizagem de determinados conteúdos, organizando 

as actividades pedagógicas de modo a favorecer a compreensão e a participação dos alunos. 

No campo da educação de alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva, 

diversas metodologias foram desenvolvidas ao longo do tempo com o objectivo de responder às 

necessidades educativas desse grupo. Streiechen (2020) apresenta uma análise histórica dessas 

abordagens, destacando quatro metodologias principais: oralismo, comunicação total, abordagem 

bilíngue e pedagogia surda. 

A metodologia oralista, de acordo com Goldfeld (2002), centra-se sobretudo no desenvolvimento 

da fala e na reabilitação da comunicação oral dos alunos com Necessidades Educativas Especiais de 

natureza Auditiva. Nessa abordagem, privilegia-se o uso de estratégias como treinamento auditivo, 

estimulação da fala e leitura labial. Segundo Streiechen (2020), durante muitos anos essa 

metodologia dominou as práticas educativas voltadas para alunos com surdez, sendo comum a 

restrição ou mesmo a proibição do uso da língua de sinais nas escolas. 

Outra proposta metodológica que surgiu posteriormente foi a comunicação total, cujo objectivo 

era ampliar as possibilidades de interacção comunicativa entre professores e alunos surdos. Essa 

abordagem procurava combinar diferentes recursos comunicativos, incluindo gestos, expressões 

faciais, leitura labial e fala, com o intuito de facilitar a compreensão da mensagem transmitida. 
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A abordagem bilíngue, por sua vez, emergiu a partir das reivindicações da própria comunidade 

surda pelo reconhecimento das línguas de sinais como línguas legítimas. De acordo com Streiechen 

(2020), esta metodologia defende que a criança surda tenha acesso, no contexto escolar, a duas 

línguas: a língua de sinais como primeira língua (L1) e a língua maioritária da sociedade como 

segunda língua, preferencialmente na modalidade escrita. Diversos estudos indicam que essa 

abordagem favorece o desenvolvimento linguístico e cognitivo dos alunos surdos, uma vez que 

parte da língua que lhes é mais acessível para posteriormente introduzir a língua dominante. 

No contexto moçambicano, por exemplo, a criança com surdez pode inicialmente desenvolver a 

Língua de Sinais de Moçambique (LSM) e, posteriormente, aprender a Língua Portuguesa, que 

assume um papel relevante no acesso ao conhecimento escolar. 

Outra abordagem mencionada por Streiechen (2020) é a chamada pedagogia surda, que enfatiza a 

importância da cultura surda no processo educativo. Nessa perspetiva, a presença de professores 

surdos assume um papel fundamental, pois estes podem servir como modelos linguísticos e 

culturais para os alunos, contribuindo para o fortalecimento da identidade surda. 

Entre as diferentes metodologias existentes, diversos estudos apontam a abordagem bilíngue como 

uma das mais adequadas para promover a inclusão escolar de alunos com Deficiência Auditiva. 

Nesse sentido, Chumane e Maciel (2021) destacam que essa abordagem permite reconhecer a 

língua de sinais como base do desenvolvimento linguístico do aluno, ao mesmo tempo que 

favorece a aprendizagem da língua dominante da sociedade. 

Apesar das contribuições dessas abordagens teóricas, observa-se que, em muitos contextos 

educativos, as práticas escolares ainda não consideram plenamente as especificidades linguísticas e 

culturais dos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva. Em diversas 

situações, esses estudantes são submetidos aos mesmos métodos de ensino utilizados para alunos 

ouvintes, recorrendo-se aos mesmos materiais didácticos e às mesmas estratégias pedagógicas. 

Essa realidade pode dificultar a aprendizagem da língua escrita e comprometer o domínio efectivo 

da Língua Portuguesa por parte desses alunos. 

Diante desse cenário, o presente estudo procura analisar as estratégias de ensino da Língua 

Portuguesa utilizadas por professores numa escola secundária regular, com o objectivo de 

compreender de que forma essas práticas contribuem para a aprendizagem de alunos com 

Deficiência Auditiva no contexto da educação inclusiva. 
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2.1.2. Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva 

As Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva são geralmente compreendida como uma 

redução na capacidade de percepção dos sons. Segundo Silva et al. (2018), esta condição 

caracteriza-se pela diminuição da audição em relação aos níveis considerados normais, podendo 

variar em grau e impacto na comunicação do indivíduo. Essa diminuição pode ser mensurada, 

permitindo distinguir diferentes níveis de comprometimento auditivo. Assim, considera-se surda 

a pessoa cuja audição não é funcional para as actividades da vida diária, enquanto parcialmente 

surdo é o indivíduo que, apesar de apresentar limitações auditivas, ainda consegue utilizar a audição 

de forma funcional, com ou sem o auxílio de próteses auditivas. 

Para além da dimensão clínica, as Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva também 

pode ser compreendida a partir de uma perspectiva sociocultural. Nesse sentido, Correa (2008) 

destaca que a surdez pode ser analisada sob dois pontos de vista distintos. O primeiro corresponde 

à perspectiva clínica, que entende a surdez como resultado de alterações ou lesões no sistema 

auditivo, capazes de comprometer a capacidade de ouvir ou interpretar determinados sons. Já a 

perspectiva sociocultural considera a pessoa surda como integrante de uma comunidade que 

partilha uma língua própria — geralmente uma língua de sinais — bem como práticas culturais e 

formas específicas de comunicação. 

No âmbito do presente estudo, a análise das Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva  

considera a articulação entre essas duas perspectivas. Por um lado, os participantes apresentam 

uma condição clínica associada à limitação auditiva; por outro, fazem parte de uma comunidade 

linguística e cultural específica, caracterizada pelo uso da língua de sinais. Além disso, importa 

destacar que, em muitos casos, as línguas utilizadas no contexto escolar não correspondem à língua 

materna destes alunos, o que pode gerar desafios adicionais no processo de aprendizagem. 

Essas particularidades tornam necessário reflectir sobre as formas de organização do processo 

educativo, sobretudo quando se trata da implementação de práticas de educação inclusiva. No 

campo da educação, a inclusão tem sido entendida como um princípio que defende a participação 

de todos os alunos no sistema escolar, independentemente das suas características individuais. 

De acordo com Stainback e Stainback (1999), a Educação Inclusiva pode ser definida como uma 

abordagem educativa que procura integrar todos os estudantes — independentemente das suas 

capacidades, condições socioeconómicas, culturais ou de eventuais deficiências — em escolas e 

salas de aula capazes de responder às suas necessidades educativas. Nessa perspectiva, a inclusão 

pressupõe a criação de ambientes educativos que favoreçam a participação e o desenvolvimento 

de todos os alunos. 
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Assim, no contexto da educação inclusiva, não é o aluno que deve adaptar-se às estruturas 

existentes na escola, mas sim a instituição escolar que deve reorganizar-se para acolher a 

diversidade presente entre os estudantes. Conforme destaca Silva (2018), essa transformação 

envolve diferentes dimensões da vida escolar, incluindo a reorganização das práticas pedagógicas, 

a revisão do projecto pedagógico institucional e o investimento na formação contínua de 

professores e técnicos que actuam no sistema educativo. 

2.2. História da Educação da Pessoa com Necessidades Educativas Especiais de 

natureza Auditiva no mundo  

Ao longo da história, a forma como as sociedades compreenderam e trataram as pessoas com 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva sofreu profundas transformações. Na 

Antiguidade, prevaleciam concepções marcadas por preconceitos e desconhecimento acerca da 

surdez. As pessoas com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva eram frequentemente 

consideradas incapazes de desenvolver actividades intelectuais ou sociais e, por esse motivo, eram 

excluídas de diferentes espaços da vida comunitária. Em muitos contextos, eram vistas como 

indivíduos sem capacidade de raciocínio ou comunicação, sendo frequentemente comparadas a 

pessoas com perturbações mentais ou até a seres sem alma. Além disso, não lhes eram garantidos 

diversos direitos civis, incluindo o direito à herança, uma vez que a incapacidade de ler e escrever 

era interpretada como prova de incompetência social (Pereira, 2008 citado por Duarte et al., 2013). 

As primeiras iniciativas voltadas para a educação de pessoas com Necessidades Educativas Especiais 

de natureza Auditiva surgiram apenas a partir do século XVI. Até então, os chamados “surdos-

mudos” eram considerados incapazes de receber instrução formal, sobretudo porque a linguagem 

oral era vista como elemento essencial para o acesso ao conhecimento. Um marco importante 

nesse processo ocorreu em 1555, na Espanha, quando o monge beneditino Pedro Ponce de León 

passou a ensinar um jovem surdo pertencente a uma família nobre. A educação oferecida a esses 

indivíduos tinha como objectivo principal permitir que fossem reconhecidos juridicamente como 

cidadãos, garantindo-lhes o direito de herdar títulos e bens familiares. 

No século XVIII, a educação das pessoas com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva 

começou a ganhar maior visibilidade. Um dos nomes mais relevantes desse período foi o do abade 

Charles Michel de l’Épée, considerado um dos pioneiros na valorização da língua de sinais. Ao 

observar a forma como pessoas surdas que viviam nas ruas de Paris utilizavam gestos para 

comunicar, l’Épée reconheceu o potencial desse sistema comunicativo e passou a utilizá-lo no 

ensino de outros alunos surdos. Posteriormente, fundou uma instituição que viria a tornar-se o 

Instituto de Surdos de Paris, contribuindo significativamente para a institucionalização da 
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educação de pessoas com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva (Perello & Tortosa, 

1978; Rabelo, 2001 citados por Duarte et al., 2013). 

Paralelamente, na Alemanha, o educador Samuel Heinicke (1727–1790) desenvolveu uma 

abordagem diferente para a educação dos surdos, baseada na valorização da linguagem oral. 

Heinicke fundou a primeira escola pública destinada a pessoas com Necessidades Educativas 

Especiais de natureza Auditiva e defendia que a aprendizagem da fala deveria ser o elemento central 

da educação desses estudantes. Essas ideias deram origem à chamada filosofia oralista, que 

influenciou fortemente as práticas educativas durante muitos anos (Perello & Tortosa, 1978; 

Ghirardi, 1999 citados por Duarte et al., 2013). 

No final do século XVIII e início do século XIX, a educação de pessoas Necessidades Educativas 

Especiais de natureza Auditiva começou a expandir-se para outros países. Em 1817, nos Estados 

Unidos, Thomas Hopkins Gallaudet fundou a American School for the Deaf, considerada a 

primeira escola do país dedicada exclusivamente à educação de alunos com deficiência auditiva. 

Mais tarde, em 1864, foi criada a Universidade Gallaudet, em Washington, instituição que se tornou 

referência mundial na educação superior de pessoas surdas (Perello & Tortosa, 1978; Bernardino, 

1999 citados por Duarte et al., 2013). 

Entre os defensores da filosofia oralista destacou-se também Alexander Graham Bell (1847–1922), 

cientista e inventor que dedicou parte de sua vida ao estudo da comunicação de pessoas 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva. Bell defendia o desenvolvimento da fala como 

forma de integração social dos indivíduos com Necessidades Educativas Especiais de natureza 

Auditiva. Curiosamente, a sua investigação relacionada com a amplificação sonora acabou por 

contribuir para a invenção do telefone, em 1878 (Perello & Tortosa, 1978; Ladd, 2003 citados por 

Duarte et al., 2013). 

Ainda no século XIX, ocorreram eventos internacionais que influenciaram profundamente a 

educação das pessoas Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva. O Congresso 

Internacional de Educação de Surdos, realizado em Paris, aprovou resoluções que valorizavam o 

uso da linguagem oral e da leitura labial como principais instrumentos educativos. Posteriormente, 

em 1880, realizou-se o Congresso de Milão, considerado um dos momentos mais controversos da 

história da educação de surdos. Nesse encontro, foi decidido que a língua oral deveria ser o 

principal meio de ensino, enquanto a língua de sinais passou a ser vista como inferior e foi 

progressivamente excluída de muitas instituições educativas (Padden & Humphries, 1996; Duarte 

et al., 2013). 
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Como consequência dessas decisões, ao longo do início do século XX, numerosas escolas deixaram 

de utilizar a língua de sinais nas práticas pedagógicas. Mesmo diante dessas restrições, os alunos 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva continuaram a utilizar gestos e sinais em 

contextos informais para comunicar entre si, preservando assim a sua forma própria de expressão 

linguística (Skliar, 1998; Santos & Shiratori, 2004; Thoma & Lopes, 2005 citados por Duarte et al., 

2013). 

A partir da década de 1960, surgiram críticas significativas às limitações impostas pelo oralismo. 

Nesse contexto, ganhou destaque o trabalho do linguista William Stokoe, que publicou o estudo 

Sign Language Structure, demonstrando que as línguas de sinais possuem estrutura linguística 

própria e complexa. Esse reconhecimento científico contribuiu para a valorização das línguas 

gestuais e para a afirmação da identidade cultural da comunidade surda. Nesse período, a 

designação “deficiente auditivo” começou gradualmente a ser substituída por “surdo”, termo 

adoptado pela própria comunidade (Quadros, 1997; Goldfeld, 2003; Skliar, 2003 citados por 

Duarte et al., 2013). 

Na década de 1970, surgiu nos Estados Unidos uma nova abordagem educacional conhecida como 

comunicação total, que procurava integrar diferentes formas de comunicação no processo 

educativo. Essa proposta defendia o uso combinado de recursos como gestos, sinais, leitura labial 

e fala, com o objetivo de facilitar a interação entre professores e alunos surdos (Ciccone, 1990 

citado por Duarte et al., 2013). 

Posteriormente, a partir da década de 1980, consolidou-se a abordagem bilíngue na educação de 

pessoas surdas. Essa filosofia educacional defende que a criança surda deve ter acesso, desde cedo, 

a duas línguas: a língua de sinais como primeira língua e a língua oral da sociedade como segunda 

língua, geralmente na modalidade escrita. Estudos desenvolvidos nesse período destacaram que 

essa abordagem favorece o desenvolvimento linguístico, cognitivo e social dos alunos surdos 

(Quadros, 1997; Moura, 2000 citados por Duarte et al., 2013). 

A Constituição da República de Moçambique (2004) estabelece a educação como direito 

fundamental, impondo ao Estado a responsabilidade de garantir igualdade de oportunidades no 

acesso e permanência no sistema de ensino. Contudo, no que se refere aos alunos com Necessidades 

Educativas Especiais de natureza Auditiva, persistem constrangimentos que dificultam a 

concretização plena desse princípio, sobretudo no que diz respeito à adequação metodológica e 

linguística. 
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Em muitas escolas regulares, estudantes com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva 

frequentam aulas ministradas por docentes que não possuem formação específica em Língua de 

Sinais, o que compromete a mediação pedagógica e a assimilação dos conteúdos. As estratégias 

tradicionalmente utilizadas tendem a privilegiar o canal oral-auditivo, desconsiderando o estilo de 

aprendizagem predominantemente visual desses alunos (Silva, 2018). Tal desajuste metodológico 

pode gerar dificuldades académicas e situações de exclusão no próprio espaço inclusivo. 

Uma avaliação realizada em 2003 ao Projecto Escolas Inclusivas recomendou a introdução da 

Língua de Sinais e do sistema Braille nos currículos de formação de professores (MINED, 2013, 

citado por Silva, 2018). Apesar dessas orientações, os institutos de formação docente tardaram em 

incorporar de forma sistemática um modelo estruturado de preparação em Língua de Sinais. 

Um marco relevante nesse processo foi a introdução, em 2014, do curso de Licenciatura em Língua 

de Sinais de Moçambique na Universidade Eduardo Mondlane, com habilitações para formação 

de professores e intérpretes. Essa iniciativa representou um avanço significativo para o 

desenvolvimento e consolidação da Língua de Sinais no sistema educativo nacional (Silva, 2018). 

Entretanto, a mera inserção do aluno com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva na 

escola regular não garante inclusão efectiva. Conforme defendem Lacerda e Lodi (2009, citados 

por Silva, 2018), a escolarização adequada requer o reconhecimento da condição sociolinguística 

específica do aluno com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva, bem como a 

adaptação curricular e metodológica. Quando tais dimensões não são consideradas, observa-se um 

desajuste socioeducacional que compromete o processo de ensino e aprendizagem e, 

consequentemente, o sucesso académico. 

Deste modo, torna-se imprescindível que o professor que actua em turmas com alunos com 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva possua formação em Língua de Sinais ou que 

a instituição assegure a presença de intérprete qualificado, garantindo mediação comunicativa 

eficaz e equidade no acesso ao conhecimento. 

2.4. A Metodologia Bilíngue 

Para que um indivíduo seja considerado bilíngue, é necessário que possua capacidade de 

comunicar-se utilizando dois sistemas linguísticos distintos. No campo dos estudos linguísticos, o 

bilinguismo é entendido como um processo de aquisição e uso de duas línguas, podendo ocorrer 

em diferentes contextos e níveis de domínio. 

Segundo Bullio (2012), citado por Streiechen (2020), o bilinguismo pode ser compreendido como 

um processo semelhante ao da aquisição da língua materna, no qual o indivíduo tem contacto com 
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duas línguas e desenvolve competências comunicativas em ambas, ainda que os níveis de 

proficiência possam variar. De forma semelhante, Vaid (2002), citado por Streiechen (2020), 

considera bilíngue o indivíduo que conhece e utiliza duas línguas, mesmo que estas não sejam 

empregadas nas mesmas situações comunicativas ou dominadas com igual grau de fluência. 

No entanto, a literatura especializada aponta que o domínio completo de duas ou mais línguas é 

um processo complexo e contínuo. Conforme explica Streiechen (2014), citado por Streiechen 

(2020), o desenvolvimento de competências linguísticas envolve diferentes habilidades, como falar, 

ler, escrever e compreender, que se aperfeiçoam ao longo do tempo por meio da interacção social 

e do contacto constante com diferentes comunidades linguísticas. Embora existam pessoas surdas 

que conseguem comunicar-se com grande eficiência tanto por meio da língua de sinais quanto da 

língua oral, esses casos não representam necessariamente a realidade de toda a população surda. 

No campo da educação de pessoas com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva, a 

metodologia bilíngue surgiu como uma alternativa às abordagens anteriormente predominantes, 

especialmente ao oralismo e à comunicação total. De acordo com Lacerda (1998), citado por 

Streiechen (2020), essa abordagem contrapõe-se ao modelo oralista por reconhecer a importância 

do canal viso-gestual na aquisição da linguagem pelos indivíduos surdos. Ao mesmo tempo, 

diferencia-se da comunicação total por defender a preservação das características próprias de cada 

língua, evitando a mistura simultânea entre língua oral e língua de sinais. 

Nesse sentido, a proposta bilíngue parte do princípio de que os indivíduos surdos constroem o 

conhecimento principalmente por meio da perpceção visual, razão pela qual a língua de sinais 

desempenha um papel fundamental no processo educativo. A utilização simultânea e misturada de 

diferentes códigos linguísticos, característica da comunicação total, pode dificultar a aprendizagem, 

uma vez que cada língua possui estruturas gramaticais e características próprias. 

Na perspectiva de Guarinello (2007), citado por Streiechen (2020), o surgimento da proposta 

bilíngue está directamente relacionado às reivindicações da comunidade surda pelo 

reconhecimento do direito ao uso da sua língua natural. Além disso, estudos linguísticos 

demonstraram que as línguas de sinais possuem estrutura e complexidade equivalentes às línguas 

orais, reforçando a sua legitimidade no contexto educativo. 

Assim, a educação bilíngue procura garantir à criança surda o acesso a duas línguas no ambiente 

escolar: a língua de sinais, considerada sua primeira língua (L1), e a língua dominante da sociedade, 

geralmente ensinada como segunda língua (L2), preferencialmente na modalidade escrita. Diversas 

investigações apontam que essa abordagem favorece o desenvolvimento linguístico e cognitivo 
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dos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva, uma vez que utiliza a língua 

de sinais como base para a aprendizagem da língua majoritária. 

De acordo com Santana (2007), citado por Streiechen (2020), o bilinguismo introduz uma nova 

perspectiva no debate sobre educação de surdos ao defender a prioridade da língua de sinais no 

processo de aquisição da linguagem. Essa posição fundamenta-se, entre outros fatores, na 

existência de um período crítico para o desenvolvimento da linguagem, bem como na capacidade 

inata que os seres humanos possuem para aprender línguas quando estão inseridos em 

comunidades linguísticas que lhes proporcionam estímulos adequados. 

Além disso, Bernardino (2000), citado por Streiechen (2020), destaca que a língua constitui um 

elemento fundamental para o desenvolvimento global da pessoa com Necessidades Educativas 

Especiais de natureza Auditiva, não apenas como meio de comunicação, mas também como 

instrumento de organização do pensamento e de construção do conhecimento. Dessa forma, o 

acesso precoce a uma língua visual-sinalizada permite à criança com Necessidades Educativas 

Especiais de natureza Auditiva desenvolver competências cognitivas, sociais e culturais essenciais. 

Dentro dessa perspectiva, as línguas de sinais desempenham um papel duplo no processo 

educativo: além de constituírem um objectivo de aprendizagem, também funcionam como um 

instrumento facilitador para o acesso a outros conhecimentos, incluindo a aprendizagem da língua 

oral ou escrita da sociedade envolvente. 

Por essa razão, diversos autores defendem que a criança surda deve ter contacto com a língua de 

sinais desde os primeiros anos de vida, preferencialmente em interacção com pessoas que também 

utilizem essa língua. Esse contacto precoce contribui para a formação da identidade linguística e 

cultural da pessoa surda. Posteriormente, no contexto escolar, a língua de sinais passa a servir 

como base para a aprendizagem da língua portuguesa, permitindo que o aluno desenvolva 

competências linguísticas em ambas as línguas e participe de forma mais plena no processo 

educativo (Streiechen, 2020). 

2.5. Estratégias de Ensino da Língua Portuguesa para Alunos com Necessidades 

Educativas Especiais de natureza Auditiva 

No processo de ensino e aprendizagem da Língua Portuguesa para alunos com Deficiência 

Auditiva, a literatura especializada apresenta diversas propostas metodológicas que se orientam, 

predominantemente, pela abordagem bilíngue. Estudos desenvolvidos por autores como Bavo e 

Coelho (2021), Goldfeld (2002), Chumane e Maciel (2021), Silva et al. (2018) e Vilar (2021) 

apontam que a educação de estudantes surdos torna-se mais eficaz quando considera a utilização 

articulada de duas línguas no contexto escolar. 



 

18 

 

De acordo com Goldfeld (2002), a metodologia bilíngue constitui uma proposta educativa que 

possibilita a utilização harmoniosa de dois sistemas linguísticos no processo de ensino. Nessa 

perspetiva, a Língua de Sinais assume o papel de primeira língua (L1) do aluno surdo, enquanto a 

Língua Portuguesa é ensinada como segunda língua (L2), preferencialmente na modalidade escrita. 

Dessa forma, o estudante com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva passa a ser 

compreendido como um sujeito bilíngue, capaz de desenvolver competências comunicativas em 

duas línguas distintas. 

Na mesma linha de pensamento, Fernandes (2011), citado por Pradal (2022), destaca que a 

educação bilíngue pressupõe a utilização de duas línguas no processo educativo: a L1 (língua 

primeira) e a L2 (língua segunda). Essa abordagem não procura privilegiar exclusivamente uma 

delas, mas sim criar condições pedagógicas que permitam ao aluno surdo desenvolver 

competências tanto na língua de sinais quanto na língua oficial do país. 

No contexto moçambicano, alguns estudos evidenciam desafios específicos relacionados com a 

aprendizagem linguística dos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva. 

Sunde (2019) verificou que uma grande parte desses estudantes é filha de pais ouvintes que não 

dominam a Língua de Sinais de Moçambique (LSM). Como consequência, a comunicação no 

ambiente familiar ocorre frequentemente por meio de gestos espontâneos ou sinais informais, 

criados no próprio contexto familiar. Embora esses gestos permitam alguma interacção entre os 

membros da família, eles não correspondem necessariamente à estrutura linguística da LSM nem 

reflectem plenamente a cultura surda. 

Essa realidade revela que muitos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva 

chegam à escola com limitações no acesso a uma língua estruturada, o que pode influenciar o seu 

desenvolvimento linguístico e académico. Nesse contexto, a escola assume um papel fundamental 

ao proporcionar um ambiente em que a Língua de Sinais de Moçambique seja valorizada e utilizada 

como meio de instrução. 

Assim, a abordagem bilíngue no ensino da Língua Portuguesa em escolas regulares de Moçambique 

deve reconhecer e valorizar, inicialmente, o repertório comunicativo que o aluno com Necessidades 

Educativas Especiais de natureza Auditiva já possui. Esse conjunto de experiências comunicativas 

constitui um ponto de partida para o desenvolvimento da Língua de Sinais de Moçambique (LSM), 

que passa a desempenhar a função de primeira língua (L1) no processo educativo. 

A partir do domínio da LSM, torna-se possível promover o ensino da Língua Portuguesa como 

segunda língua (L2), sobretudo na modalidade escrita. Dessa forma, a língua de sinais funciona 
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como base de apoio para a aprendizagem da língua oficial, permitindo que o aluno com 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva compreenda conceitos, desenvolva 

competências de leitura e escrita e participe de forma mais efectiva nas actividades escolares. 

Nesse sentido, as estratégias de ensino da Língua Portuguesa destinadas aos alunos com 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva devem considerar a utilização da Língua de 

Sinais como principal meio de mediação pedagógica, garantindo que o processo de ensino respeite 

as características linguísticas e culturais da comunidade surda. 

2.6. Escola Regular/Inclusiva no contexto das Necessidades Educativas 

Especiais de natureza Auditiva 

A escola regular constitui um dos principais espaços de formação e desenvolvimento dos 

indivíduos na sociedade. Nesse contexto, o sistema educativo tem procurado desenvolver 

estratégias pedagógicas, metodologias e práticas de ensino que respondam às necessidades de 

aprendizagem dos diferentes alunos, incluindo aqueles que apresentam necessidades educativas 

especiais. Conforme refere Correia (1999), o ensino regular deve adaptar-se às características dos 

estudantes, de modo a garantir oportunidades de aprendizagem adequadas às suas capacidades e 

potencialidades. 

Nos últimos anos, a educação inclusiva tem assumido grande relevância no debate educacional em 

diferentes partes do mundo. Diversas pesquisas internacionais têm contribuído para a 

compreensão dos desafios e possibilidades relacionados com a inclusão de alunos com NEE nas 

escolas regulares. Nesse âmbito, Damázio (2005) destaca que a educação de pessoas com 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva, numa perspectiva inclusiva, deve reconhecer 

e valorizar a identidade surda, bem como os elementos culturais e linguísticos que caracterizam 

essa comunidade. Dessa forma, a inclusão não deve limitar-se apenas à presença física do aluno na 

escola, mas também garantir o respeito pela sua língua e pela sua cultura. 

Na mesma linha de reflexão, Lacerda e Lodi (2009) enfatizam a importância da formação adequada 

dos professores que trabalham com alunos Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva. 

Segundo esses autores, os docentes que actuam em turmas inclusivas devem possuir 

conhecimentos básicos de língua de sinais, ou então a escola deve disponibilizar intérpretes 

qualificados que possam mediar a comunicação entre professores e estudantes surdos durante o 

processo de ensino e aprendizagem. 

No contexto moçambicano, algumas investigações têm procurado analisar as condições de 

escolarização dos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva nas escolas 
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regulares. O estudo desenvolvido por Chumane e Maciel (2021), envolvendo quatro estudantes 

com diferentes níveis de perda auditiva, evidenciou que esses alunos frequentavam distintos níveis 

de escolaridade, mas enfrentavam desafios relacionados com a comunicação e com o acesso aos 

conteúdos curriculares. 

Resultados semelhantes foram apresentados por Bavo e Coelho (2021), num estudo realizado 

numa escola secundária regular da cidade de Maputo que incluía alunos com Necessidades 

Educativas Especiais de natureza Auditiva, bem como estudantes com outras necessidades educativas 

especiais. Os autores observaram que a falta de contacto precoce com a Língua de Sinais de 

Moçambique (LSM) dificulta o desenvolvimento de uma língua estruturada por parte dos alunos 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva, o que acaba por comprometer o processo de 

aprendizagem da Língua Portuguesa como segunda língua (L2). 

Nesse contexto, destaca-se a importância do papel do professor de Língua Portuguesa, que deve 

possuir não apenas competências linguísticas na língua portuguesa, mas também conhecimentos 

na Língua de Sinais de Moçambique. Além disso, o docente necessita desenvolver competências 

pedagógicas e comunicativas específicas que lhe permitam adaptar as estratégias de ensino às 

necessidades dos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva, dentro de uma 

perspectiva de educação bilíngue. 

No que se refere à escolarização de alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza 

Auditiva em Moçambique, Sunde (2019) aponta que muitos desses estudantes frequentam escolas 

onde os professores não possuem formação específica para trabalhar com a surdez. Em muitos 

casos, os docentes não dominam a língua de sinais, o que dificulta significativamente a 

comunicação em sala de aula e limita a compreensão dos conteúdos por parte dos alunos. 

Diante dessa realidade, torna-se fundamental que o sistema educativo invista na formação de 

professores, na valorização da Língua de Sinais de Moçambique e na implementação de estratégias 

pedagógicas inclusivas, de modo a garantir que os alunos com Deficiência Auditiva tenham acesso 

a uma educação de qualidade e possam participar plenamente no processo de ensino e 

aprendizagem.  

2.7. Estado da arte 

A discussão sobre estratégias de ensino da Língua Portuguesa para alunos com Necessidades 

Educativas Especiais de natureza Auditiva em escolas regulares tem ganho destaque nas pesquisas 

educacionais tais como Goldfeld (2002); Lacerda e Lodi (2009); Damázio (2005); Bavo e Coelho 

(2019; 2021); Sunde (2019); Chumane e Maciel (2021). 
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Por exemplo, Goldfeld (2002) verificou que os alunos com Necessidades Educativas Especiais de 

natureza Auditiva apresentam melhores resultados na aprendizagem da Língua Portuguesa quando 

esta é ensinada a partir de uma abordagem bilingue, na qual a língua de sinais assume o papel de 

primeira língua (L1) e a Língua Portuguesa é ensinada como segunda língua (L2), sobretudo na 

modalidade escrita. Na mesma perspectiva, Quadros e Karnopp (2004) defendem que a 

aprendizagem da Língua Portuguesa por alunos surdos torna-se mais significativa quando se 

respeitam as especificidades linguísticas da comunidade surda e se utilizam recursos visuais como 

elemento central da mediação pedagógica. 

Por sua vez, Lacerda e Lodi (2009) demonstram que a simples integração de alunos com 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva em escolas regulares não garante, por si 

só, a inclusão educativa. Segundo as autoras, a ausência de professores com formação específica 

em língua de sinais e a insuficiência de adaptações metodológicas constituem factores que limitam 

a participação efectiva destes estudantes no processo de ensino e aprendizagem. De forma 

semelhante, Damázio (2005) argumenta que as práticas pedagógicas inclusivas devem reconhecer 

a identidade linguística e cultural dos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza 

Auditiva, valorizando a língua de sinais como instrumento fundamental para a construção do 

conhecimento. 

De modo geral, os resultados destas investigações evidenciam que persistem desafios relacionados 

com a formação de professores, a adaptação curricular, a utilização de recursos visuais e o 

reconhecimento da língua de sinais como elemento estruturante do processo educativo. Tais 

aspectos continuam a influenciar o acesso dos alunos com Necessidades Educativas Especiais de 

natureza Auditiva aos conteúdos curriculares e o alcance dos objectivos educacionais. 

No contexto moçambicano, embora o tema tenha vindo a despertar interesse entre alguns 

investigadores, o número de estudos ainda é relativamente reduzido. Entre os trabalhos existentes, 

destacam-se as investigações realizadas por Bavo e Coelho (2019; 2021), que analisam a situação 

da educação inclusiva no âmbito das Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva em 

Moçambique. Os autores evidenciam que, em muitas escolas regulares, o ensino da Língua 

Portuguesa não considera as especificidades linguísticas dos alunos com Necessidades Educativas 

Especiais de natureza Auditiva, uma vez que essa língua raramente é tratada como segunda língua 

(L2) ou língua estrangeira (LE) para esses estudantes. Como consequência, muitos alunos 

enfrentam dificuldades significativas no processo de aprendizagem, o que pode contribuir para o 

insucesso escolar. 
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Outro contributo relevante é apresentado por Sunde (2019), cujo estudo destaca que as práticas 

pedagógicas adotadas em algumas escolas não correspondem plenamente às necessidades 

educativas dos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva. Segundo o autor, 

essa realidade reflecte-se em diversas instituições de ensino em Moçambique, onde muitos alunos 

com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva frequentam turmas regulares sem dispor 

de apoio adequado à sua condição linguística e comunicativa. Essa situação pode limitar o 

desenvolvimento das suas competências académicas e comprometer o seu desempenho escolar 

em comparação com os colegas ouvintes. 

Por sua vez, Chumane e Maciel (2021) chamam atenção para a necessidade de reflectir criticamente 

sobre a aplicação da metodologia de Ensino Bilíngue no contexto da educação de alunos com 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva. De acordo com esses autores, parte das 

propostas pedagógicas actualmente utilizadas foi originalmente concebida com base em princípios 

direccionados ao ensino de alunos ouvintes. Assim, quando aplicada a alunos com Necessidades 

Educativas Especiais de natureza Auditiva que ingressam na escola sem uma primeira língua (L1) 

plenamente consolidada, essa metodologia pode apresentar limitações no que se refere à eficácia 

do processo de ensino e aprendizagem. 

Apesar da relevância dessas investigações para a compreensão da educação inclusiva em 

Moçambique, observa-se que ainda existem lacunas no que diz respeito à análise das estratégias 

pedagógicas utilizadas no ensino da Língua Portuguesa para alunos com Necessidades Educativas 

Especiais de natureza Auditiva em escolas regulares. Muitos dos estudos concentram-se em 

discussões gerais sobre inclusão ou sobre a escolarização de alunos Necessidades Educativas 

Especiais de natureza Auditiva, sem explorar de forma aprofundada as práticas de ensino adotadas 

pelos professores no contexto da sala de aula. 

Diante desse cenário, reconhecendo a importância das contribuições já existentes, o presente 

estudo procura ampliar essa discussão ao analisar as estratégias de ensino da Língua Portuguesa 

utilizadas numa escola regular, com particular atenção aos desafios enfrentados pelos professores 

no processo de ensino de alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva. Para 

tal, a investigação centra-se no estudo de caso de uma escola específica, procurando compreender 

de que forma as práticas pedagógicas desenvolvidas influenciam a aprendizagem desses alunos no 

contexto da educação inclusiva. 

2.8. Quadro teórico 

O desenvolvimento humano ocorre essencialmente por meio da interacção social, sendo mediado 

por diferentes elementos culturais, como os instrumentos e a linguagem. De acordo com Vygotsky 
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(1996), o ser humano constrói o seu conhecimento a partir das relações estabelecidas com outros 

indivíduos no contexto social em que está inserido. Nesse processo, a linguagem assume um papel 

fundamental, pois funciona como instrumento de mediação que possibilita a construção e a 

organização do pensamento. 

A teoria histórico-cultural da aprendizagem, desenvolvida por Vygotsky (1996), constitui o 

principal referencial teórico deste estudo, uma vez que enfatiza a importância dos factores sociais 

e culturais no desenvolvimento cognitivo. Nessa perspectiva, a aprendizagem não ocorre de forma 

isolada ou exclusivamente individual, mas sim por meio da participação activa do sujeito nas 

práticas sociais do seu meio. O conceito de social refere-se ao conjunto de interacções que se 

estabelecem entre os indivíduos dentro de uma determinada sociedade, enquanto o cultural diz 

respeito aos valores, práticas e formas de comunicação que caracterizam um grupo específico 

(Díaz, 2011). 

Sob essa óptica, o desenvolvimento cognitivo não resulta apenas de processos biológicos. Pelo 

contrário, ele emerge da integração entre as capacidades biológicas e as experiências sociais vividas 

pelos indivíduos. Segundo Vygotsky (1996), é por meio da mediação realizada por instrumentos 

culturais e, principalmente, pela linguagem, que o ser humano desenvolve as chamadas funções 

mentais superiores, as quais possibilitam um comportamento mais consciente, regulado e 

intencional. 

A abordagem histórico-cultural proposta por Vygotsky evidencia que o desenvolvimento 

psicológico deve ser compreendido a partir da relação entre o indivíduo e o contexto social e 

cultural em que vive. Nesse sentido, a cultura desempenha um papel essencial na formação das 

capacidades humanas, uma vez que o desenvolvimento mental não ocorre de forma passiva nem 

independente da história e das formas de organização social. 

No que se refere à educação de pessoas com necessidades educativas, Díaz (2011) destaca que as 

limitações biológicas não constituem, por si só, o principal factor responsável pelas dificuldades 

de desenvolvimento. Muitas vezes, são as barreiras sociais, culturais e educacionais que restringem 

as oportunidades de aprendizagem e participação dessas pessoas na sociedade. 

Ao analisar a aplicação da teoria de Vygotsky no campo educacional, Coelho e Pisoni (2012) 

reforçam a importância da linguagem como principal instrumento mediador do pensamento e da 

aprendizagem. Por meio dela, os indivíduos organizam as suas acções, constroem significados e 

participam das práticas sociais que favorecem o desenvolvimento das funções psicológicas 
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superiores. Nesse processo, a interacção com outras pessoas e o uso dos recursos culturais 

disponíveis desempenham um papel determinante no desenvolvimento cognitivo. 

No contexto escolar, a linguagem assume uma função ainda mais relevante, especialmente quando 

se trata da educação de alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva. Nesses 

casos, o processo de ensino e aprendizagem exige a utilização de estratégias pedagógicas e 

metodológicas adequadas, capazes de garantir a mediação do conhecimento por meio de formas 

de comunicação acessíveis aos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva. 

Assim, a aplicação da teoria histórico-cultural neste estudo permite compreender que o 

desenvolvimento desses alunos depende não apenas de factores individuais, mas também das 

condições sociais, linguísticas e pedagógicas oferecidas pelo ambiente escolar. 
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CAPITULO III: METODOLOGIA 

O presente capítulo descreve os procedimentos metodológicos adoptados neste estudo, 

abordando o contexto de realização da pesquisa, a caracterização da população e dos participantes, 

os instrumentos e técnicas de recolha de dados, bem como os procedimentos de análise, 

garantindo a validade e a fiabilidade do estudo. São também discutidos os aspectos éticos e as 

limitações encontradas durante o processo. 

A investigação foi conduzida na Escola Secundária Josina Machel, tendo como objectivo analisar 

as estratégias utilizadas pelos professores no ensino da Língua Portuguesa a alunos com 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva. A realização do estudo envolveu 

deslocamento presencial à escola, o que possibilitou uma melhor compreensão do contexto escolar 

e das práticas pedagógicas adoptadas. 

3.1. Contexto geral  

A investigação foi realizada na Escola Secundária Josina Machel, localizada na cidade de Maputo. 

A escolha desta instituição deve-se ao facto de nela estarem matriculados alunos com Necessidades 

Educativas Especiais de natureza Auditiva integrados em turmas do ensino regular, o que possibilitou 

analisar as estratégias de ensino da Língua Portuguesa utilizadas pelos professores no processo de 

aprendizagem desses estudantes. 

Para a concretização do estudo, foi necessário efectuar visitas à escola, o que permitiu observar o 

contexto educativo e recolher informações relevantes por meio das técnicas e instrumentos 

seleccionados para a investigação. 

A Escola Secundária Josina Machel situa-se numa área central da cidade de Maputo, considerada 

uma das zonas mais importantes da capital. A instituição encontra-se aproximadamente a um 

quilómetro de diversos pontos de referência, entre os quais o Palácio da Ponta Vermelha, o 

Ministério da Educação e Cultura, o Hospital Central de Maputo, a 2.ª Esquadra da Polícia da 

República de Moçambique (PRM), bem como vários serviços administrativos, judiciais e 

estabelecimentos comerciais. Nas proximidades da escola localiza-se igualmente um terminal de 

transportes públicos, utilizado por autocarros colectivos e semi-colectivos. 

No que se refere à organização das actividades lectivas, a escola funciona em três turnos de ensino, 

nomeadamente manhã, tarde e nocturno. Os turnos diurnos asseguram o funcionamento do 

primeiro e do segundo ciclos do ensino secundário geral. O período da manhã integra turmas da 

8.ª, 9.ª e 10.ª classes, distribuídas em 18 turmas da 8.ª classe, 12 turmas da 9.ª classe e 13 turmas da 

10.ª classe. O turno da tarde é destinado ao segundo ciclo do ensino secundário, abrangendo 18 
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turmas da 11.ª classe e 24 turmas da 12.ª classe. O turno nocturno contempla igualmente os dois 

ciclos de ensino. 

Relativamente às infraestruturas, a escola dispõe de cinco blocos de três pisos, designados por A, 

B, C, D e E. No total, a instituição possui 44 salas de aula, com capacidade média entre 30 e 50 

alunos por sala. Além disso, a escola conta com diversos espaços pedagógicos e administrativos 

que apoiam o processo de ensino e aprendizagem, nomeadamente: 

 Um anfiteatro de Educação Musical, com capacidade para cerca de 150 alunos; 

 Um anfiteatro de Física e um anfiteatro de Química, cada um com capacidade aproximada 

para 50 alunos; 

 Uma sala de Informática equipada para cerca de 45 estudantes; 

 Laboratórios de Física e de Química, igualmente com capacidade para cerca de 45 alunos 

cada; 

 Uma biblioteca escolar com capacidade para aproximadamente 45 utilizadores; 

 Uma sala de professores, com capacidade para cerca de 75 docentes; 

 Um salão de festas, com capacidade para aproximadamente 1200 pessoas. 

A escola dispõe ainda de um bloco administrativo que integra a secretaria, bem como de um centro 

de recursos, além de uma piscina coberta com balneários, dois ginásios cobertos, dois campos 

abertos para actividades desportivas, um armazém localizado na cave, 15 gabinetes destinados aos 

grupos de disciplina e 23 instalações sanitárias distribuídas pela instituição. 

No que se refere à sua estrutura organizacional, a escola é orientada por um Conselho da Escola, 

constituído pelo Colectivo de Direcção, pela Direcção da Escola e pelo Conselho de Direcção. A 

Direcção da Escola é composta pelo Director da Escola, pelo Director Adjunto Pedagógico, pela 

Directora Adjunta Administrativa e pelo Chefe da Secretaria. 

Para apoiar o funcionamento pedagógico e administrativo da instituição, a direcção conta ainda 

com diferentes sectores de apoio, entre os quais se destacam os colaboradores da direcção, os 

delegados de disciplina, os directores de classe e os directores de turma, que desempenham funções 

fundamentais na organização e acompanhamento das actividades escolares. 
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Figura 1: Organograma da Escola Secundária Josina Machel. Adaptado pelo autor. 

No que se refere à população escolar, a instituição conta com um universo de 4.227 alunos, 

distribuídos entre os dois ciclos de ensino. O primeiro ciclo integra 1.793 estudantes, enquanto o 

segundo ciclo concentra 2.434 alunos, evidenciando maior concentração no nível mais avançado. 

Relativamente ao corpo docente, a escola dispõe de 124 professores no total. Deste número, 52 

leccionam no primeiro ciclo e 72 actuam no segundo ciclo, o que demonstra uma distribuição de 

recursos humanos proporcional à organização pedagógica por níveis de ensino. 

3.2. Classificação da pesquisa 

O presente estudo caracteriza-se como qualitativo, estruturado a partir de um estudo de caso, uma 

vez que busca examinar de maneira detalhada uma realidade específica: as Estratégias de Ensino 

da Língua Portuguesa aplicadas a alunos da 10ª classe com Deficiência Auditiva em uma Escola 

Regular. Conforme apontam Gerhardt e Silveira (2009), pesquisas de caráter qualitativo não têm 

como foco a representatividade estatística, mas sim a aprofundada compreensão de determinado 

grupo social ou organização. Esse tipo de investigação concentra-se em aspectos da realidade que 

não são passíveis de quantificação, priorizando a análise e a explicação das dinâmicas das relações 

sociais. 

Conselho da Escola 

Colectivo de Direcção Direcção da Escola Conselho de Direcção 

Director da Escola 

Chefe da Secrétaria Director Adjunto da Escola Directora Adjunta Administrativa 
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Em relação à natureza, trata-se de uma pesquisa empírica, pois, segundo Mutimucuio (2008), esse 

tipo de investigação fundamenta-se na utilização de dados ou informações observáveis para 

responder questões de pesquisa ou desenvolver e testar hipóteses. Assim, o estudo busca analisar 

as estratégias de ensino da Língua Portuguesa usadas pelos professores da ESJM para promover a 

aprendizagem dos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva. 

Quanto à finalidade, a pesquisa possui carácter exploratório, avaliativo e explicativo, já que seu 

objectivo principal é analisar, com certo aprofundamento, um fenómeno específico (Gil, 2008). 

Pretende-se compreender a actuação prática docente e como dela derivam as estratégias de ensino 

da Língua Portuguesa, avaliando sua eficácia no processo de aprendizagem de alunos com 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva. 

3.3. População e Participantes da pesquisa 

Tabela 1 Número de professores em cada ciclo 

Número de professores em cada ciclo Total 

1o Ciclo 2o Ciclo 

124 

H M HM H M HM 

28 24 52 19 53 72 
Fonte: Elaborada pelo autor. 

Conforme se observa na Tabela 1, a Escola Secundária Josina Machel dispõe de um total de 124 

professores distribuídos pelos dois ciclos do ensino secundário. No primeiro ciclo, leccionam 52 

docentes, dos quais 28 são do sexo masculino e 24 do sexo feminino. No segundo ciclo, 

encontram-se 72 professores, sendo 19 do sexo masculino e 53 do sexo feminino. Estes dados 

evidenciam uma maior concentração de docentes no segundo ciclo, o que se justifica pela maior 

diversidade de disciplinas e pelo número de turmas existentes neste nível de ensino. 

Tabela 2 Número de professores que trabalham em turmas com alunos com NEE de 
natureza Auditiva 

Número de professores que trabalham no 1o e 2o ciclos em turmas com alunos 
com NEE de natureza Auditiva 

H M HM 

6 8 14 
Fonte: Elaborada pelo autor. 

A Tabela 2 apresenta a distribuição dos professores que trabalham em turmas que integram alunos 

com Necessidades Educativas Especiais (Auditivas). Verifica-se que, dos 14 docentes 

identificados, 6 são do sexo masculino e 8 do sexo feminino. Este grupo constituiu a população 

docente potencial do estudo, por estar directamente envolvido no processo de ensino e 

aprendizagem de alunos com NEE auditivas. A identificação destes professores permitiu 
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seleccionar os participantes mais adequados para a recolha de dados e para a compreensão das 

estratégias pedagógicas adoptadas no contexto da educação inclusiva. 

Tabela 3 Número de alunos em cada ciclo 

Número de alunos em cada ciclo Total 

1o Ciclo 2o Ciclo 

4227 

H M HM H M HM 

807 986 1793 1169 1265 2434 

 
Fonte: Elaborada pelo autor. 

Conforme ilustra a Tabela 3, a Escola Secundária Josina Machel possui uma população escolar de 

4.227 alunos distribuídos pelos dois ciclos de ensino. O primeiro ciclo integra 1.793 estudantes, 

dos quais 807 são do sexo masculino e 986 do sexo feminino. Por sua vez, o segundo ciclo 

concentra 2.434 alunos, sendo 1.169 do sexo masculino e 1.265 do sexo feminino. Os dados 

demonstram uma maior concentração de alunos no segundo ciclo, facto que evidencia a dimensão 

da instituição e a diversidade do contexto educativo em que a investigação foi desenvolvida. 

(porque e que ha concetraxcao dos alunos no segundo ciclo) 

Neste sentido, a população deste estudo é constituída por 14 professores que trabalham na área 

das Necessidades Educativas Especiais e 30 alunos com Necessidades Educativas Especiais de 

natureza Auditiva. 

Tabela 4: Número de alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza 
Auditiva participantes do estudo por turma e genero 

Número de alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva na 10a 
Classe 

Turma H M HM 

H 6 9 15 

I 7 8 15 
Fonte: Elaborada pelo autor. 

A Tabela 4 apresenta a distribuição dos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza 

Auditiva que participaram no estudo. Verifica-se que a investigação incidiu sobre 30 alunos da 10.ª 

classe, distribuídos por duas turmas da Escola Secundária Josina Machel. Destes, 13 são do sexo 

masculino e 17 do sexo feminino. 

Os dados apresentados têm como finalidade caracterizar os participantes da investigação e 

contextualizar o grupo-alvo do estudo. Importa referir que a caracterização se restringe aos alunos 

envolvidos na pesquisa, não abrangendo a totalidade dos alunos com Necessidades Educativas 

Especiais de natureza Auditiva existentes na escola. 
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3.3.1. Amostra 

No que se refere aos participantes do estudo, foram seleccionadas duas professores que actuam 

na área das Necessidades Educativas Especiais (NEE) e que trabalham directamente com turmas 

que incluem alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva. 

Relativamente aos alunos, participaram 30 alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza 

Auditiva, todos pertencentes às turmas da 10ª classe da escola em estudo. 

Caracterização da Amostra 

Caracterização dos professores 

A amostra docente foi composta por duas professoras, ambas responsáveis por turmas da 10ª 

classe que incluem alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva. Em termos 

de faixa etária, as professoras situam-se entre os 28 e 37 anos. No que se refere à experiência 

docente, ambas possuem entre 7 e 9 anos de prática profissional. Quanto à formação académica, 

ambas possuem formação superior em ensino da Língua Portuguesa. 

Caracterização dos alunos 

Os 30 alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva que participaram do estudo 

pertencem à 10ª classe, sendo 13 do sexo masculino e 17 do sexo feminino. No que se refere à 

faixa etária, observa-se que os alunos se distribuem entre os 15 e os 18 anos. A experiência escolar 

dos participantes na ESJM varia entre 1 a 9 anos, revelando que parte dos alunos frequenta a 

instituição há relativamente mais tempo, enquanto outros apresentam um percurso escolar mais 

prolongado. Especificamente, 18 alunos frequentam a escola entre 1 e 3 anos, enquanto 12 estão 

na instituição entre 4 e 6 anos. 

3.4. Técnicas e instrumentos de recolha de dados 

Para a recolha de dados foram usadas as técnicas de entrevista semiestruturada e de observação 

não participante tanto para as professoras como para os alunos.  

3.4.1. Entrevista semiestruturada 

A entrevista semiestruturada foi aplicada com o objectivo de colectar informações sobre as 

estratégias utilizadas no ensino da Língua Portuguesa na ESJM. Buscou-se compreender como 

essas estratégias são implementadas na prática, identificar possíveis divergências entre teoria e 

prática, explorar os desafios e expectativas dos participantes, bem como conhecer suas percepções 

sobre o progresso das acções educativas e os factores que facilitam ou dificultam a aplicação das 

estratégias. 
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Para a colecta de dados, optou-se por esse tipo de entrevista por permitir flexibilidade, 

possibilitando adaptações conforme o contexto da situação, sem perder de vista os objectivos do 

estudo (Ludke e André, 1986). O guião de entrevista era composto por sete questões principais 

(vide Apêndices 1 e 2), com previsão de duração aproximada de 30 minutos cada. As perguntas 

seguiram uma ordem lógica, iniciando com questões mais simples e avançando para as mais 

complexas, de modo a garantir um aprofundamento gradual do tema investigado. 

3.4.2. Observação não Participante 

A observação não participante foi realizada em duas turmas da 10ª classe que incluem alunos com 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva (vide Apêndice 8). O foco da observação 

concentrou-se no desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem, considerando diversos 

aspectos: o comportamento dos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva 

em sala de aula, para avaliar se aprendem a Língua Portuguesa (LP) com facilidade ou apresentam 

dificuldades; a interacção com os professores, visando analisar a qualidade da comunicação e a 

mediação dos conteúdos; a interacção entre os alunos, para identificar sinais de solidariedade, 

aceitação ou discriminação entre alunos com e sem Necessidades Educativas Especiais de natureza 

Auditiva; as estratégias pedagógicas utilizadas pelos docentes; a organização e disposição da sala; as 

condições acústicas; a variedade de materiais didácticos; e a sinalização presente no espaço. 

A observação nao participante consistiu na presença do investigador nas salas de aula durante o 

desenvolvimento das actividades lectivas, acompanhando directamente as interacções entre 

professores e alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva. A participação 

do investigador ocorreu de forma moderada, limitando-se ao acompanhamento das actividades 

pedagógicas e ao estabelecimento de contactos pontuais com os participantes para melhor 

compreensão das situações observadas, sem interferir significativamente na dinâmica normal das 

aulas. 

Observar esses diferentes elementos da realidade permite responder ao problema de pesquisa, pois 

possibilita compreender em que medida as estratégias de ensino da LP são efetivamente aplicadas 

aos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva naquele contexto. 

3.5. Processo de recolha de dados 

A colecta de dados ocorreu em Outubro de 2025, durante visitas à escola em estudo. Inicialmente, 

o pesquisador apresentou-se à instituição, munido de carta credencial emitida pela Direcção da 

FACED da UEM. Em seguida, foram realizadas observações utilizando um guião de observação 

previamente elaborado para este fim. Concomitantemente, aplicaram-se entrevistas a duas 
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professoras da 10ª classe responsáveis pelo ensino da LP em turmas com alunos com Necessidades 

Educativas Especiais de natureza Auditiva, bem como a trinta os alunos com Necessidades Educativas 

Especiais de natureza Auditiva dessas turmas. Todo o processo de colecta de informações ocorreu 

em coordenação com a Direcção da Escola, garantindo o registro sistemático dos dados 

necessários para a pesquisa. 

As entrevistas dirigidas aos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva 

foram realizadas com o apoio de uma intérprete de Língua de Sinais Moçambicana (LSM), uma 

vez que o investigador não possui domínio desta língua. A presença da intérprete foi fundamental 

para garantir a comunicacao. 

Durante as entrevistas, o investigador formulava as questões oralmente, sendo estas traduzidas 

para Língua de Sinais Moçambicana pela intérprete. De igual modo, as respostas dos alunos eram 

interpretadas para a língua portuguesa, permitindo o seu registo e posterior análise. Os dados 

recolhidos foram registados através de notas de campo elaboradas pelo investigador durante e após 

as entrevistas, complementadas pelas observações realizadas no contexto escolar. 

A utilização da intérprete permitiu reduzir possíveis barreiras de comunicação entre o investigador 

e os participantes, contribuindo para a obtenção de informações relevantes e coerentes com os 

objectivos da investigação. 

3.6. Processo de análise de dados  

A análise dos dados envolveu organizar e categorizar as respostas, utilizando o critério de 

similaridade, o que possibilitou identificar pontos fortes e fracos, além de padrões e relações de 

causa-efeito nas respostas obtidas por meio das entrevistas semiestruturadas. Parte dos dados foi 

apresentada sob a forma de discurso, considerando, conforme Corrêa (2013), a linguagem 

empregada nos textos escritos ou falados. As entrevistas foram transcritas, e os conteúdos 

classificados em diferentes abordagens, agrupando-se as respostas em subgrupos homogêneos 

para facilitar a interpretação. 

Posteriormente, os dados foram triangulados e tabulados para validação, considerando que foram 

colectados em momentos distintos. A análise detalhada teve como objectivo responder às 

perguntas de pesquisa e alinhar os resultados aos objectivos do estudo. Durante esta etapa, a 

revisão bibliográfica foi utilizada para sustentar, corroborar ou questionar os achados, permitindo 

identificar aspectos inéditos, contradições, problemas e novas constatações. De maneira geral, a 

análise consistiu em confrontar os dados à luz do problema, das perguntas e dos objectivos da 

pesquisa. 
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3.7. Validade e fiabilidade do estudo 

Segundo Walliman (2006), a validade de uma pesquisa corresponde à medida em que os resultados 

reflectem fielmente a realidade estudada. De forma semelhante, Hill e Hill (1998) definem a 

validade como a garantia de que os instrumentos utilizados permitem alcançar resultados 

consistentes e aceitáveis no contexto da pesquisa. 

A validação dos instrumentos de colecta foi realizada directamente no contexto-alvo, ou seja, com 

alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva da Escola Secundária Josina 

Machel (ESJM). Nessa fase, a aplicação foi de carácter exploratório, permitindo verificar clareza, 

pertinência e adequação das questões ao público-alvo. Os dados obtidos nesse teste não tiveram 

carácter científico, servindo apenas para aprimorar a metodologia. 

O ensaio prévio ocorreu antes da colecta formal de dados, aplicando-se a entrevista 

semiestruturada a duas professoras da 10ª classe que lecionam Língua Portuguesa em turmas com 

alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva, e a sete alunos com Necessidades 

Educativas Especiais de natureza Auditiva, com o objectivo de avaliar o vocabulário das perguntas e 

assegurar que os aspectos observados possibilitassem a mensuração adequada das variáveis em 

estudo. Os resultados desse ensaio contribuíram para reformular e ajustar a linguagem das 

questões. 

De acordo com Kirk e Miller (1986), citados por Mello et al. (2011), a fiabilidade refere-se à 

possibilidade de outro pesquisador realizar estudo semelhante e alcançar resultados próximos. Hill 

e Hill (1998) complementam que a fiabilidade garante que os dados colectados sejam concretos. 

Para assegurar resultados confiáveis, realizou-se comparação das respostas obtidas, 

complementadas por informações adicionais fornecidas pela escola, como o roteiro do aluno e o 

regulamento interno. 

Os alunos que participaram no pré-teste não integraram a amostra final da investigação, constituída 

por 30 alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva. Esta opção 

metodológica visou evitar eventuais influências decorrentes do contacto prévio com os 

instrumentos de recolha de dados. Isto contribuiu para o reforço da validade e da fiabilidade dos 

resultados obtidos. 

3.8. Questões éticas  

A presente investigação observou rigorosamente os princípios éticos e legais estabelecidos pela 

Universidade Eduardo Mondlane e pelo Comité de Ética em Investigação (CEI-UEM). 

Considerando que a pesquisa envolveu professoras que ensinam a LP na 10 classe aos alunos 
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com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva e alunos com Necessidades Educativas 

Especiais de natureza Auditiva, incluindo menores de 18 anos, foram introduzidos procedimentos 

específicos de protecção. 

Autorização institucional: foi solicitado parecer favorável das autoridades competentes da 

UEM e da Escola Secundária Josina Machel, antes do início da recolha de dados. 

Folha de Informação do Projeto: foi entregue a todos os participantes, pais/encarregados e 

autoridades escolares, contendo título do estudo, objectivos, justificativa, metodologia resumida, 

benefícios e potenciais riscos, bem como os princípios éticos observados. 

Autonomia  

O princípio da autonomia foi respeitado, visto que a participação dos alunos ocorreu apenas após 

decisão livre e esclarecida. Todos receberam informação adequada sobre os objectivos, 

procedimentos, potenciais riscos e benefícios da pesquisa, podendo decidir se desejam participar. 

Ressaltou-se que os participantes poderiam interromper a sua colaboração a qualquer momento, 

sem necessidade de justificar e sem sofrer qualquer prejuízo. 

No caso de menores de idade, foi solicitada a autorização formal dos encarregados de educação, 

bem como o assentimento dos próprios alunos, de forma a respeitar a sua capacidade de decisão. 

Consentimento e Assentimento: 

- Professores e maiores de idade assinaram o Termo de Consentimento Livre e Informado. 

- Menores de 18 anos assinaram uma Folha de Assentimento, de forma adaptada e acessível. 

- Pais/encarregados de educação assinaram o Termo de Consentimento Livre e Informado e 

receberam a Folha de Informação do Projecto. 

Confidencialidade: todos os dados foram tratados com sigilo absoluto. foram atribuídos códigos 

(ex.: Prof.1, Aluno A1) em substituição de nomes, garantindo anonimato. Nenhuma informação 

de identificação pessoal (nomes, fotografias, números de telefone) foi incluída nos resultados ou 

relatórios. 

Durante a aplicação dos instrumentos, foi solicitado ao aluno que escrevesse o próprio nome, 

exclusivamente como forma de verificar a sua capacidade de leitura. Este procedimento fez parte 

da actividade proposta e não tinha como objectivo identificar o participante. Os nomes escritos 

não foram analisados nem utilizados nos resultados, serviram apenas para aferir a competência de 

leitura no momento da recolha. 
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Para fins de análise e armazenamento, cada participante foi identificado apenas por um código 

numérico ou pseudónimo, impossibilitando a associação directa das respostas à sua identidade. 

Nenhum nome consta em relatórios, artigos científicos ou apresentações científicas. 

Os documentos em papel foram guardados em local seguro, acessível apenas à equipa de 

investigação, e os ficheiros digitais foram armazenados em computador protegido por palavra-

passe. O intérprete de Língua de Sinais, quando presente, também esteve sujeito ao compromisso 

formal de sigilo e confidencialidade. 

Dessa forma, assegurou-se que nenhuma informação pessoal dos alunos fosse divulgada, 

garantindo-se plenamente o respeito à sua privacidade. 

Não-maleficência: reconheceu-se que o estudo poderia suscitar emoções ligadas às experiências 

escolares dos alunos. Para mitigar esse risco, as entrevistas foram conduzidas de forma sensível, 

com apoio de intérprete de Língua de Sinais, e com possibilidade de interromper a participação a 

qualquer momento, sem prejuízo. Quando um participante manifestasse desconforto psicológico, 

era encaminhado ao serviço de apoio psicopedagógico escolar. 

Beneficência: o estudo proporcionou benefícios directos, pois permitiu identificar estratégias de 

ensino inclusivas, dando voz aos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva 

e aos professores, e indirectos, pois contribuiram para melhorias pedagógicas e políticas 

educacionais. 

Justiça e equidade: todos os participantes tiveram igualdade de condições de participação, sem 

qualquer forma de discriminação. 

Publicação dos resultados: os resultados da pesquisa serão apenas apresentados a um júri para 

a obtenção de um grau académico. Contudo, os mesmos poderão ser publicados em forma de um 

artigo científico com estrita observância dos aspectos éticos. A dissertação fará parte do repositório 

da UEM. 

É importante também ressaltar que os dados foram apresentados apenas em forma agregada, sem 

identificação individual. A escola participante receberá um exemplar do relatório final. 

Conflitos de interesse: não existem conflitos de interesse nesta pesquisa. O investigador declara 

não possuir interesses financeiros, institucionais ou pessoais que interfiram com a neutralidade do 

estudo. 

Assim, a investigação pautou-se pelos princípios de respeito pela dignidade humana, autonomia, 

beneficência, não-maleficência, justiça, equidade e responsabilidade social. 
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3.9.  Limitações do estudo 

Durante a colecta de dados, não foram identificadas situações que impossibilitassem a realização 

da pesquisa. Entretanto, surgiram dificuldades operacionais, para as quais foram buscadas 

soluções, apresentadas a seguir: 

 O período de estudo foi prolongado em relação ao planejado devido a alguns factores, tais 

como: (i) manifestações pós-eleitorais que causaram uma paralisação do trabalho por 

aproximadamente quatro meses; (ii) a coincidência com diversos eventos escolares, que 

retardaram o andamento da pesquisa. 

 Outra limitação foi a dificuldade do pesquisador em se comunicar e compreender 

plenamente a Língua de Sinais Moçambicana. 

Para contornar esses desafios, adoptaram-se algumas estratégias: 

 Para superar a barreira linguística, o pesquisador realizou a colecta de dados com o auxílio 

de uma intérprete de Língua de Sinais Moçambicana. 

 As entrevistas foram concluídas com alunos na saída da escola, aproveitando esse 

momento para dar continuidade ao processo de colecta de informações. 
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CAPÍTULO IV: APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Este capítulo apresenta e analisa os dados obtidos a partir das entrevistas e das observações 

realizadas durante a pesquisa. A análise centra-se nas estratégias de ensino da Língua Portuguesa 

utilizadas pelos professores da Escola Secundária Josina Machel, com o objectivo de compreender 

de que forma essas práticas contribuem para a aprendizagem dos alunos com Necessidades 

Educativas Especiais de natureza Auditiva. 

A interpretação dos resultados procura igualmente verificar como essas estratégias se relacionam 

com os princípios da Educação Inclusiva, bem como com os desafios que surgem no contexto da 

sala de aula. 

A discussão é realizada à luz da literatura revista, permitindo estabelecer relações entre as práticas 

pedagógicas observadas e os contributos teóricos apresentados nos capítulos anteriores. Dessa 

forma, pretende-se identificar não apenas os métodos mais frequentemente utilizados, mas 

também os principais desafios presentes no contexto inclusivo, promovendo uma reflexão crítica 

sobre a eficácia das estratégias adoptadas e suas implicações no processo de ensino-aprendizagem. 

Assim, os dados provenientes das entrevistas e da observação são apresentados em forma de 

discurso analítico, de modo a responder aos objetivos definidos para a pesquisa. 

4.1. Objectivo específico 1: Identificar, no Processo de Ensino e Aprendizagem as 

estratégias usadas pelos professores da Escola Secundária Josina Machel para o ensino da 

Língua Portuguesa aos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza 

Auditiva 

4.1.1. Apresentação e discussão dos resultados da entrevista dirigida às professoras 

Para facilitar a compreensão, os resultados da entrevista com as professoras foram organizados e 

analisados a partir de três categorias principais: a) Práticas e estratégias utilizadas pelos professores 

da Escola Secundária Josina Machel no ensino da Língua Portuguesa a alunos com Necessidades 

Educativas Especiais de natureza Auditiva; b) Principais desafios enfrentados pelos professores ao 

ministrar Língua Portuguesa a alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva na 

ESJM; c) Estratégias adotadas para superar as dificuldades encontradas no ensino da Língua 

Portuguesa a alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva na ESJM. 
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a) Estratégias usadas pelos professores da Escola Secundária Josina Machel para o ensino 

da Língua Portuguesa aos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza 

Auditiva 

Visando obter informação das professoras sobre as estratégias por elas usadas para o ensino da 

Língua Portuguesa aos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva obteve-se 

as seguintes respostas: 

Durante as aulas, para ensinar os alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza 

Auditiva, costumo resumir mais a matéria e repito várias vezes exercícios do mesmo 

conteúdo quando percebo que os alunos não entenderam a matéria, pois faço a questão de 

passar de carteira em carteira verificar se estão a resolver correctamente os exercícios ou 

não (Prof.1). 

Como estratégia, de princípio passo os apontamentos no quadro e dá-se seguimento com 

a língua de sinais por parte dos intérpretes. Depois da explicação, dou exercícios para saber 

se os alunos entenderam ou não o que estava a ensinar (Prof.2). 

A partir dos resultados obtidos, verificou-se que as duas professoras da ESJM utilizam diversas 

estratégias para o ensino da Língua Portuguesa a alunos com Deficiência Auditiva. Entre elas, 

destaca-se o uso de intérpretes em Língua de Sinais, que traduzem o conteúdo enquanto o 

professor explica no quadro os apontamentos e exercícios. Além disso, há uma assistência 

individualizada, em que os professores circulam entre os alunos para verificar se compreenderam 

o conteúdo, por meio de exercícios aplicados ao final de cada aula. 

Conforme apontam Bavo e Coelho (2021), Goldfeld (2002), Chumane e Maciel (2021), Silva, Dilva 

e Monteiro (2018) e Vilar (2021), o ensino a alunos com Necessidades Educativas Especiais de 

natureza Auditiva deve privilegiar uma abordagem bilíngue, considerada uma proposta educacional 

eficaz. Nesse modelo, a Língua de Sinais (LS) é tratada como primeira língua (L1), enquanto a 

Língua Portuguesa, na modalidade escrita, constitui a segunda língua (L2). 

Os dados indicam a necessidade de valorizar a metodologia bilíngue tanto na formação inicial 

quanto na formação contínua dos professores, garantindo um ensino adequado da Língua 

Portuguesa a alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva. A abordagem 

bilíngue deve, primeiramente, reconhecer e explorar o potencial da língua gestual como suporte 

essencial para a aprendizagem da Língua de Sinais de Moçambique (LSM). Posteriormente, a LSM 

funciona como L2, servindo de base para o ensino da L3, que neste contexto é a Língua 

Portuguesa. 
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Como é que as professoras avaliam os resultados de aprendizagem dos alunos com 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva face às estratégias que utilizam para 

ensinar a Língua Portuguesa? 

O ensino bilingue face aos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva, coloca 

às escolas regulares o desafio de criarem condições necessárias para a aprendizagem da LP. Assim, 

perguntou-se às professoras sobre como é que elas avaliam os resultados de aprendizagem dos 

alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva face às estratégias que utiliza para 

ensinar a Língua Portuguesa. Todas foram unânimes ao responderem de forma afirmativa que as 

estratégias que usam facilitam até um certo ponto. E quando questionadas sobre as razões que 

levaram a tal posicionamento, a Prof. 1 respondeu: 

As estratégias podem ser facilitadoras e ajudarem o aluno com Necessidades Educativas 

Especiais de natureza Auditiva no momento, mas o problema é quando chega o período das 

ACP's, as avaliações são as mesmas pra todos e os alunos com Necessidades Educativas 

Especiais de natureza Auditiva não têm os benefícios que têm tido nas ACS's, e nós não 

estamos lá pra ajudar como fazemos nas aulas e nas ACS's, e isso acaba dificultando o 

aluno com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva (Prof. 1).  

A fala da Prof.1, mostra que as estratégias utilizadas em sala de aula promovem a participação e 

compreensão dos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva durante as 

actividades de aprendizagem. Contudo, observa-se que tais ganhos não se traduzem nos resultados 

das ACP’s. Esta situação confirma o que a literatura aponta: o aluno com Necessidades Educativas 

Especiais de natureza Auditiva aprende a Língua Portuguesa como segunda língua, necessitando de 

mediação constante e apoio visual na construção de significados (Goldfeld, 2002; Bavo e Coelho, 

2021). 

Como referem Chumane e Maciel (2021), muitos alunos com Necessidades Educativas Especiais de 

natureza Auditiva chegam à escola sem uma L1 consolidada, o que fragiliza a aprendizagem da L2. 

Assim, quando a mediação desaparece no momento da avaliação, o aluno demonstra dificuldades 

na autonomia para produzir ou reconhecer estruturas da Língua Portuguesa. Dessa forma, o que 

se verifica não é a ineficácia das estratégias utilizadas pela professora, mas sim a descontinuidade 

entre a forma como a aprendizagem é construída e a forma como é avaliada, o que compromete a 

expressão real dos conhecimentos adquiridos. Em relação à mesma questão, a Prof.2 argumentou: 

Os resultados são positivos, mas não é fácil, porque tenho limitações na língua de sinais, 

dependo muito de intérpretes, que só domina a língua de sinais e não os conteúdos que 

ensino, e isso dificulta o processo (Prof.2). 
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A fala da Prof.2 indica que, embora os alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza 

Auditiva apresentem resultados positivos durante o processo de aprendizagem, a docência torna-

se exigente devido à limitação da professora no domínio da Língua de Sinais. Conforme discutido 

na Secção 2.5, o ensino da Língua Portuguesa a alunos com Necessidades Educativas Especiais de 

natureza Auditiva deve partir da Língua de Sinais como base linguística, pois o aluno constrói 

significados na LP escrita a partir da sua L1 (LS). 

Quando o professor não domina a LS, a mediação fica condicionada à presença do intérprete. No 

entanto, como referido pela professora, o intérprete domina a LS, mas não o conteúdo de Língua 

Portuguesa, o que fragiliza a transmissão do conhecimento disciplinar. Esta situação confirma o 

que Bavo e Coelho (2019) observaram na ESJM, ao destacarem que os professores recorrem 

frequentemente à escrita no quadro devido à falta de formação específica para o ensino de alunos 

com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva. 

Assim, o desafio não se encontra na estratégia em si, mas na competência linguística necessária 

para que a estratégia produza efeito, evidenciando que o ensino da LP para alunos com 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva depende da articulação entre domínio da LS, 

domínio do conteúdo e mediação pedagógica consistente. 

A análise conjunta das duas respostas mostra que, embora as estratégias utilizadas em sala de aula 

permitam que os alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva participem e 

avancem na aprendizagem da Língua Portuguesa, essa aprendizagem permanece dependente da 

mediação directa – seja na explicação do conteúdo, seja na interpretação linguística. Assim, o 

conhecimento adquirido não se consolida de forma autónoma, o que faz com que o aluno dependa 

do contexto protegido da sala de aula para demonstrar compreensão. Este ponto sugere que as 

estratégias utilizadas até aqui têm eficácia situacional, mas ainda não promovem a autonomia 

linguística necessária para que o aluno mobilize a Língua Portuguesa em diferentes contextos, 

especialmente na avaliação formal. 

À luz da teoria sociocultural de Vygotsky (1996), os resultados obtidos permitem compreender a 

importância da mediação no processo de ensino e aprendizagem. Segundo este autor, o 

conhecimento é construído por meio da interacção social e da intervenção de mediadores que 

auxiliam o aluno a alcançar níveis mais elevados de desenvolvimento cognitivo. Neste estudo, a 

intérprete de Língua de Sinais Moçambicana desempenha um papel fundamental de mediação, 

possibilitando o acesso dos alunos aos conteúdos escolares. Contudo, a forte dependência desta 

mediação sugere que os alunos ainda não desenvolveram níveis de autonomia compatíveis com a 

internalização dos conhecimentos linguísticos pretendidos. 
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b) Dificuldades enfrentadas pelos professores ao ensinar a Língua Portuguesa aos alunos 

com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva na ESJM 

Procurando compreender as dificuldades que as professoras enfrentam ao ensinar a LP aos alunos 

com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva na ESJM, obteve-se as seguintes 

respostas:  

Uma das dificuldades que enfrento é que, na mesma sala, tenho alunos com níveis e 

características muito diferentes entre si. Alguns têm mais domínio da comunicação visual, 

outros têm mais dificuldade ainda na Língua de Sinais, e isso torna o processo de ensino 

heterogéneo. É difícil ajustar a mesma explicação para todos. Às vezes sinto que, enquanto 

explico para um, o outro já ficou para trás. Então, acabo tendo de retomar várias vezes e 

nem sempre consigo alcançar todos da mesma forma (Prof. 1). 

A fala da Prof. 1 evidencia que uma das principais dificuldades no ensino da Língua Portuguesa 

para alunos com NEE de natureza Auditiva reside na heterogeneidade linguística existente dentro 

da própria turma. Conforme discutido na Secção 2.5, o aluno com NEE de natureza Auditiva 

aprende a Língua Portuguesa como segunda língua, a partir da Língua de Sinais, o que faz com que 

o ritmo de aprendizagem dependa diretamente do seu nível de domínio linguístico prévio 

(Goldfeld, 2002; Quadros e Karnopp, 2004). 

Chumane e Maciel (2021) mostram que muitos alunos chegam à escola sem consolidar plenamente 

a LS1, o que resulta em níveis diferentes de compreensão e expressão entre eles. É exatamente 

essa diversidade linguística que a docente enfrenta na sala, sendo necessário retomar explicações e 

ajustar o ritmo conforme as necessidades individuais. Bavo e Coelho (2019) observam que, diante 

desta realidade, os professores frequentemente recorrem à escrita no quadro e à repetição de 

exercícios como estratégias para assegurar que o conteúdo seja apreendido por todos. 

Assim, nota-se que a dificuldade apontada pela professora não diz respeito à ausência de 

estratégias, mas ao desafio de conduzir o ensino de LP em um contexto onde os alunos se 

encontram em estágios diferentes de construção linguística. Em relação à mesma questão a Prof.2 

argumentou: 

A maior dificuldade para mim é o facto de eu não dominar a Língua de Sinais. Eu dependo 

muito da intérprete para comunicar o conteúdo. Porém, a intérprete conhece a língua de 

sinais, mas não domina os conteúdos da disciplina de Língua Portuguesa. Isso cria um 

descompasso entre o que eu quero ensinar e o que realmente chega ao aluno. Às vezes 
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sinto que a explicação perde precisão no meio da interpretação, e isso afecta diretamente 

o processo de aprendizagem (Prof. 2). 

A dificuldade mencionada pela Prof. 2 relaciona-se com o domínio da mediação linguística 

necessária para o ensino da Língua Portuguesa aos alunos com Necessidades Educativas Especiais de 

natureza Auditiva. Conforme exposto na secção 2.5, a aprendizagem da Língua Portuguesa por esses 

alunos ocorre como segunda língua, com base na Língua de Sinais como referência estruturante 

para a construção do significado. Assim, quando o professor não domina a LS, a transmissão do 

conteúdo torna-se dependente da intérprete. 

Conforme a docente refere, a intérprete possui domínio da língua de sinais, mas não 

necessariamente dos conteúdos da disciplina, o que compromete a precisão do sentido transmitido. 

Chumane e Maciel (2021) mostram que, em muitos casos, os alunos chegam à escola sem uma 

base linguística consolidada em LS, o que torna a mediação ainda mais exigente. Além disso, 

conforme apontado por Bavo e Coelho (2019), os professores muitas vezes não recebem formação 

específica para trabalhar a Língua Portuguesa como segunda língua para alunos com surdez, 

recorrendo a estratégias compensatórias, como o uso intensivo da escrita no quadro. 

Dessa forma, a dificuldade relatada pela professora não se refere à ausência de estratégias, mas à 

fragilidade na mediação linguística necessária para que essas estratégias produzam resultados 

consistentes ao longo do processo de aprendizagem. 

De modo integrado, as falas das duas professoras revelam que o ensino da Língua Portuguesa para 

alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva na ESJM se realiza com base em 

estratégias que possibilitam envolvimento e progressos visíveis no contexto da sala de aula, porém 

tais estratégias revelam-se dependentes de mediação contínua para se sustentarem. Conforme já 

discutido na revisão de literatura, a aprendizagem da Língua Portuguesa por alunos com 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva ocorre como segunda língua, sendo 

estruturada a partir da Língua de Sinais como base linguística para a construção do significado. No 

entanto, a heterogeneidade dos níveis de domínio linguístico entre os alunos, associada às 

limitações no domínio da LS por parte de alguns professores, torna o processo de mediação mais 

exigente, tal como identificado por Chumane e Maciel (2021), ao destacarem que muitos alunos 

ingressam na escola sem uma L1 consolidada. 

Além disso, a dependência da intérprete para assegurar a comunicação não resolve integralmente 

a questão, uma vez que o domínio da LS não é suficiente sem o domínio do conteúdo disciplinar, 

o que confirma a necessidade de formação específica tanto para professores quanto para 
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intérpretes, conforme apontado por Bavo e Coelho (2019). Assim, observa-se que as estratégias 

de ensino utilizadas têm eficácia no acompanhamento imediato, mas ainda não garantem a 

autonomia linguística do aluno com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva, 

sobretudo quando este precisa mobilizar a Língua Portuguesa em situações que exigem 

compreensão e produção sem mediação direta. 

c) Estratégias para ultrapassar as dificuldades no ensino da Língua Portuguesa aos alunos 

com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva na ESJM 

Face às dificuldades enfrentadas pelas professoras ao ensinar a LP aos alunos com Necessidades 

Educativas Especiais de natureza Auditiva, elas usam algumas estratégias para ultrapassar as mesmas. 

Questionadas em volta das estratégias para superar essas dificuldades a prof. 1 argumentou que: 

Diante dos desafios que enfrento no ensino da LP aos alunos com Necessidades Educativas 

Especiais de natureza Auditiva, procuro achar outras formas diferentes que me ajudem a 

facilitar a aprendizagem da LP aos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza 

Auditiva na sala de aulas (Prof. 1). 

A estratégia mencionada pela Professora 1, ao referir que procura utilizar diferentes formas de 

apresentar o conteúdo quando enfrenta dificuldades no ensino da LP aos alunos com Necessidades 

Educativas Especiais de natureza Auditiva, dialoga com a realidade da heterogeneidade linguística 

presente na turma. Como discutido na revisão de literatura, os alunos com Necessidades Educativas 

Especiais de natureza Auditiva  nem sempre chegam à escola com a Língua de Sinais consolidada 

como primeira língua, o que resulta em níveis distintos de compreensão e ritmo de aprendizagem 

(Chumane e Maciel, 2021). Diante desta diversidade, a busca por formas alternativas de explicação, 

repetição de exemplos e reforço visual constitui uma estratégia comum e necessária, conforme 

referem Bavo e Coelho (2019) ao analisarem práticas docentes em contextos semelhantes. Assim, 

a acção da professora evidencia uma tentativa de responder à natureza bilíngue do ensino da LP 

como segunda língua, ajustando o processo à realidade linguística dos alunos. Em relação à mesma 

questão a Prof.2 argumentou: 

Uma das estratégias que uso é conhecer as dificuldades dos alunos, assim é mais fácil saber 

como agir com cada um deles diante das dificuldades que tem apresentado, costumo 

também conversar com os encarregados de educação (Prof. 2). 

A estratégia apresentada pela Professora 2, ao procurar conhecer as dificuldades específicas de 

cada aluno e articular a aprendizagem com os encarregados de educação, relaciona-se com a 

compreensão de que o desenvolvimento da Língua Portuguesa como segunda língua é um 

processo contínuo e não limitado ao espaço escolar. Conforme discutido na revisão, a construção 
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da LP por alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva depende da trajectória 

linguística individual de cada um, sendo influenciada pela presença ou ausência da Língua de Sinais 

no ambiente familiar (Quadros e Karnopp, 2004; Goldfeld, 2002). Ao envolver os encarregados 

de educação, a professora procura ampliar o contexto de uso da LP, reconhecendo que a 

socialização linguística fora da sala de aula pode reforçar ou fragilizar a aprendizagem. Dessa 

forma, sua estratégia evidencia uma abordagem centrada na individualização do ensino e na 

continuidade da mediação linguística, aspectos essenciais no ensino da LP como L2. 

Em conjunto, as estratégias relatadas pelas duas professoras mostram que o ensino da Língua 

Portuguesa aos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva na ESJM é 

marcado por um carácter adaptativo e relacional. Enquanto a Professora 1 enfatiza a necessidade 

de variar as formas de apresentação do conteúdo para responder à heterogeneidade linguística 

dentro da sala, a Professora 2 destaca a importância de conhecer as dificuldades individuais e 

envolver a família para ampliar o contexto de uso da língua. Essa convergência revela que o ensino 

da LP como segunda língua para alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva 

não se sustenta em um procedimento pedagógico uniforme, mas em processos contínuos de 

mediação linguística que se constroem a partir das necessidades reais dos alunos. Assim, o ensino 

configura-se como um trabalho que exige leitura constante das condições linguísticas, capacidade 

de ajustar estratégias, e articulação entre sala de aula e contextos externos, confirmando que a 

aprendizagem da LP depende tanto das práticas didácticas quanto das trajectórias linguísticas 

individuais de cada aluno. 

4.1.2. Apresentação e discussão dos resultados da entrevista dirigida aos alunos com 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva 

Para uma melhor compreensão, os resultados da entrevista dirigida aos alunos com Necessidades 

Educativas Especiais de natureza Auditiva são apresentados e discutidos segundo as seguintes 

categorias: (a) Competências de leitura e escrita; (b) Motivação para aprender Língua Portuguesa; 

(c) Dificuldades na compreensão das aulas; (d) Estratégias que consideram mais adequadas; (e) 

Sentimentos vivenciados no convívio escolar. 

a) Competências de leitura e escrita 

Quando questionados sobre a capacidade de ler e escrever, os alunos afirmaram conseguir 

reconhecer palavras, mas a sua escrita demonstrou dificuldades na produção escrita coerente e 

legível. Essa situação já havia sido observada durante a recolha de dados enquanto escreviam, onde 

muitos alunos apresentavam grafias fragmentadas ou incompletas. 
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“Eu consigo ler um pouco, mas para escrever às vezes não sei como juntar as palavras.” (A3) 

“Eu gosto de copiar do quadro, mas quando a professora apaga, eu esqueço rápido.” (A7) 

Os relatos dos participantes demonstram que, embora alguns alunos consigam realizar actividades 

básicas de leitura e cópia de conteúdos, persistem dificuldades significativas na produção escrita e 

na organização das ideias em Língua Portuguesa. A dificuldade em "juntar as palavras" e a 

dependência da cópia de apontamentos sugerem que o domínio da língua ainda se encontra em 

processo de consolidação. Estes resultados indicam que a aprendizagem da Língua Portuguesa não 

se limita ao acesso aos conteúdos escolares, mas envolve também o desenvolvimento gradual de 

competências linguísticas que permitam aos alunos compreender, interpretar e produzir 

informação de forma autónoma. 

b) Motivação para aprender Língua Portuguesa 

Os alunos afirmaram gostar de aprender Língua Portuguesa, embora reconheçam que o processo 

é difícil. 

“Eu gosto porque preciso para falar com pessoas que não sabem sinais.” (A11) 

“Acho difícil, mas importante para fazer exames e continuar a estudar.” (A15) 

A motivação está associada à necessidade de comunicação social e escolar, e ao valor instrumental 

da disciplina para a progressão académica. 

c) Dificuldades na compreensão das aulas 

Os alunos referiram que a dificuldade está no acompanhamento simultâneo da explicação do 

professor oralmente e da tradução pelo intérprete. 

“O professor fala rápido. A intérprete tenta acompanhar, mas às vezes eu perco as palavras.” (A9) 

“Quando o quadro está cheio e a professora apaga sem esperar, fico perdido.” (A20) 

d) Estratégias que consideram mais adequadas 

Os alunos apontaram a necessidade de mais recursos visuais, explicações mais lentas, e repetição 

acompanhada de exemplos concretos. 

“Quero que ele mostre com imagens. Quando vejo, eu entendo melhor.” (A2) 

“Se usar vídeos, fica mais fácil aprender palavras.” (A23) 
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e) Sentimentos vivenciados no convívio escolar 

Os alunos afirmaram sentir-se bem entre os colegas, mas reconhecem momentos de exclusão 

involuntária.  

“Eu tenho amigos, mas às vezes eles falam entre eles sem sinais e eu não entendo.” (A6) 

“Eu gosto da escola, mas queria conversar mais com os colegas.” (A18) 

Os relatos confirmam a constatação de Bavo e Coelho (2019), segundo os quais os alunos com 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva na ESJM apresentam dificuldades 

significativas na leitura e escrita, decorrentes da ausência de estratégias pedagógicas adaptadas e de 

mediação adequada da Língua Portuguesa.  

A motivação dos alunos para aprender a Língua Portuguesa confirma a ideia defendida por Santos 

e Rodrigues (2014) de que a aprendizagem se torna mais significativa quando responde a 

necessidades reais e funcionais dos estudantes. 

As dificuldades de acompanhamento simultâneo entre professor e intérprete também corroboram 

a advertência de Chumane e Maciel (2021) de que muitos alunos ingressam na escola sem dominar 

plenamente nem a Língua Portuguesa nem a Língua de Sinais, o que compromete o ensino 

bilíngue. 

A necessidade de recursos visuais, imagens e exemplos concretos está alinhada ao que Streiechen 

(2020) descreve como sendo o papel central da mediação visual na construção de significado 

linguístico para alunos com deficiência auditiva. 

Esta necessidade de recursos visuais pode igualmente ser interpretada à luz da teoria de Vygotsky 

(1996), para quem os instrumentos culturais desempenham um papel central na aprendizagem. Os 

recursos visuais, as imagens, os vídeos e outros materiais concretos funcionam como instrumentos 

mediadores que facilitam a construção de significados e favorecem a apropriação do conhecimento 

pelos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva. 

Por fim, os sentimentos de inclusão parcial observados no estudo vão ao encontro da afirmação 

de Stainback e Stainback (1999) de que a inclusão requer mais do que a presença física: exige 

participação activa e comunicação eficaz. 

4.2. Apresentação e discussão dos resultados da observação 

A observação realizada na Escola Secundária Josina Machel permitiu identificar aspectos 

relacionados com as condições estruturais da escola, a organização da sala de aula, os materiais 
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didácticos disponibilizados, as estratégias utilizadas pelos professores de Língua Portuguesa e ao 

comportamento dos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva durante as 

aulas. No que diz respeito às condições físicas, verificou-se a existência de sinalização identificativa 

dos diferentes compartimentos, como salas de aula, secretaria e gabinetes. Contudo, constatou-se 

que tais sinalizações são gerais e não foram pensadas especificamente para alunos com Necessidades 

Educativas Especiais de natureza Auditiva, uma vez que não incorporam elementos visuais ou 

pictográficos que facilitem a compreensão autónoma, nem apresentam qualquer relação com a 

Língua de Sinais Moçambicana (LSM). Ou seja, a sinalização cumpre a função de nomear espaços, 

mas não comunica linguística e visualmente para o aluno com Necessidades Educativas Especiais de 

natureza Auditiva. 

A organização da sala de aula é caracterizada por um formato retangular, com carteiras dispostas 

em filas, o professor posicionado diante do quadro e a intérprete localizada lateralmente. As 

condições acústicas e de iluminação mostraram-se razoáveis, favorecendo a visualização do quadro 

e a comunicação entre professor, intérprete e alunos. Há, ainda, materiais afixados nas paredes, 

como cartazes com conteúdos já trabalhados, embora estes se apresentem desactualizados, não 

assumindo papel activo no reforço visual necessário à aprendizagem da Língua Portuguesa como 

segunda língua. 

Quanto aos materiais didácticos utilizados no ensino, observou-se o uso do livro do aluno, fichas 

de apoio com conteúdos resumidos acompanhados de imagens, além do quadro de giz para 

exposição do conteúdo. As fichas mostraram-se importantes por articularem texto e imagem, 

porém a aula frequentemente iniciava pela escrita no quadro, seguida da explicação oral e, somente 

depois, da tradução para a LSM pela intérprete. Em vários momentos, verificou-se que os alunos 

demonstravam pouco interesse no conteúdo escrito, voltando-se imediatamente para a intérprete, 

que constituía a principal fonte de significado linguístico durante a aprendizagem. 

No que se refere às estratégias pedagógicas, predomina o método expositivo, acompanhado de 

repetição de exercícios e permanência prolongada no mesmo conteúdo, de modo a permitir que o 

aluno tenha tempo para compreender e registar o conhecimento. A mediação da aprendizagem é 

realizada sobretudo pela intérprete de Língua de Sinais, que traduz as explicações e orientações do 

professor para os alunos com deficiência auditiva. Paralelamente, professor e intérprete deslocam-

se pela sala para acompanhar o trabalho de cada estudante, verificar a compreensão das tarefas e 

prestar esclarecimentos adicionais quando necessário. Embora essa prática represente uma 

tentativa de acompanhamento próximo, ela revela também que a compreensão do conteúdo 

depende directamente da mediação, e não de uma construção autónoma por parte do aluno. 
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O comportamento dos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva mostrou-

se marcado por atenção selectiva: demonstram menor interesse pelo texto escrito e maior 

envolvimento no momento em que a intérprete está a sinalizar. Isso indica que o texto escrito, 

isoladamente, não possui sentido linguístico suficiente, sendo a LSM o canal primário de acesso 

ao conteúdo. 

Os dados observados confirmam que a aprendizagem da Língua Portuguesa pelos alunos com DA 

ocorre como segundo idioma, sendo construída a partir da Língua de Sinais como língua de base 

(Quadros e Karnopp, 2004; Goldfeld, 2002). Quando o processo inicia pela escrita e não pela LSM, 

ocorre uma inversão pedagógica, pois o aluno é exposto ao produto final da língua antes de 

consolidar sua estrutura linguística de referência. Isso explica o desinteresse pelo texto escrito e a 

forte dependência da mediação da intérprete. 

Além disso, a observação da organização da sala de aula revela que a disposição tradicional não 

favorece a simultaneidade visual entre professor, intérprete e quadro, interferindo na fluidez da 

comunicação (Lacerda e Góes, 2004). O uso predominante do método expositivo confirma o 

padrão identificado por Bavo e Coelho (2019), segundo o qual, diante de limitações linguísticas e 

formativas, os professores recorrem a estratégias de repetição e reforço visual pontual, em vez de 

estratégias bilíngues sistematizadas. 

A presença da intérprete garante um mínimo de acesso linguístico (Strobel, 2008), mas não 

assegura autonomia na aprendizagem, sobretudo quando a mediação não é acompanhada de 

práticas que façam a transição da LSM para a LP escrita de forma estruturada (Fernandes, 2006). 

A fragilidade não é de intenção docente, mas de condições formativas e estruturais, já que muitos 

alunos chegam à escola sem domínio consolidado da LSM, tornando a turma linguisticamente 

heterogénea (Chumane e Maciel, 2021; Skliar, 1999). 

De forma geral, os resultados desta investigação encontram suporte na teoria sociocultural de 

Vygotsky (1996), segundo a qual a aprendizagem ocorre através da interacção social e da mediação 

realizada por sujeitos mais experientes. A presença da intérprete, o papel dos professores e a 

utilização de recursos pedagógicos constituem elementos mediadores fundamentais para a 

aprendizagem dos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva. 

Entretanto, os resultados demonstram que essa mediação ainda se encontra excessivamente 

centrada na tradução da informação e pouco orientada para a promoção da autonomia do aluno, 

aspecto que limita o aproveitamento pleno da Zona de Desenvolvimento Proximal defendida por 

Vygotsky. 
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4.3. Objectivo especifico 2: Distinguir as estratégias de ensino da Língua Portuguesa 

recomendadas pela literatura para alunos com Necessidades Educativas Especiais de 

natureza Auditiva das usadas pelos professores da Escola Secundária Josina Machel; 

Para uma melhor compreensão, os resultados são apresentados e discutidos com base numa 

comparação entre as estratégias usadas pelos professores da ESJM para o ensino da LP aos alunos 

com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva com as estratégias de ensino de LP 

recomendadas pela literatura 

No que diz respeito às estratégias que os professores da Escola Secundária Josina Machel utilizam 

para o ensino da Língua Portuguesa aos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza 

Auditiva, observou-se que o processo de ensino se apoia principalmente no método expositivo, 

com escrita de apontamentos no quadro, cópia para o caderno e posterior tradução para a Língua 

de Sinais Moçambicana realizada pela intérprete. Os professores utilizam também fichas de apoio 

com resumos e imagens e fazem repetição frequente de explicações e exercícios, prolongando o 

tempo de permanência no mesmo conteúdo de modo a facilitar a compreensão gradual. 

As estratégias identificadas continuam a ser centradas no professor, com a mediação da intérprete 

assumindo papel essencial na construção do significado pelo aluno com Necessidades Educativas 

Especiais de natureza Auditiva. Observou-se ainda que a compreensão do aluno ocorre quase 

exclusivamente no momento da tradução para LSM, sendo a escrita no quadro e o conteúdo textual 

compreendidos somente após esse processo. Não se constatou o uso de práticas estruturadas 

bilíngues, tais como: 

 Apresentar primeiro o conteúdo em LSM e depois fazer a transposição para a Língua 

Portuguesa escrita; 

 Actividades visuais de construção de vocabulário em LSM associada à escrita; 

 Exercícios que promovam consciência metalinguística entre LSM e LP. 

Portanto, as estratégias observadas são funcionais, porém não seguem o modelo metodológico 

bilíngue recomendado para o ensino da LP como segunda língua ao aluno com Necessidades 

Educativas Especiais de natureza Auditiva. 

A literatura utilizada na revisão aponta que o ensino da Língua Portuguesa ao aluno com 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva deve ser orientado por um modelo bilíngue, 

no qual a Língua de Sinais é assumida como L1, ou seja, como língua de base para a construção 

cognitiva e linguística do aluno, e a Língua Portuguesa é ensinada como L2, predominantemente 

na sua modalidade escrita (Quadros e Karnopp, 2004; Goldfeld, 2002). Este modelo implica que 
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o ensino deve partir primeiro da comunicação em LSM, para depois ocorrer a transposição para a 

LP. 

Contudo, o que se verifica na prática é o movimento inverso, isto é, o conteúdo é apresentado 

primeiro em Língua Portuguesa escrita e oral, e só depois traduzido para a LSM pela intérprete. 

Como demonstra Fernandes (2006), quando a transposição para a L2 ocorre antes do acesso ao 

significado na L1, o aluno não constrói sentido linguístico profundo e tende a depender da 

mediação constante durante todo o processo de aprendizagem. 

Além disso, a literatura recomenda o uso de recursos visuais, sequências didácticas comparativas, 

actividades de construção lexical e exercícios de consciência linguística entre LSM e LP, de modo 

a transformar a aprendizagem em um processo activo (Strobel, 2008; Skliar, 1999). Porém, na 

prática observada, predominam fichas e cópia do quadro, estratégias que trabalham a memorização 

do conteúdo, não a sua internalização semântica. 

A partir da análise, conclui-se que: 

 A literatura preconiza um ensino bilíngue estruturado, em que a LSM antecede a LP, 

permitindo que o aluno construa significado a partir da sua língua de base. 

 Os professores da ESJM utilizam estratégias práticas e possíveis, porém estas estratégias 

não seguem a lógica bilíngue, pois o conteúdo é apresentado primeiro em LP e só depois 

interpretado para LSM. 

 As estratégias utilizadas garantem participação, mas não promovem autonomia linguística, 

pois não desenvolvem o percurso linguístico da LP como segunda língua, tal como 

recomendado pela literatura. 

Quadro 1 Comparação entre Estratégias Recomendadas pela Literatura e Estratégias 

Utilizadas na ESJM 

Aspectos Estratégias Recomendadas 

pela Literatura 

Estratégias Utilizadas pelos 

Professores da ESJM 

Implicações Pedagógicas 

Língua de Base do 

Ensino 

Ensino da LP a partir da LSM 

como L1 (Quadros e 

Karnopp, 2004; Goldfeld, 

2002). 

Conteúdos apresentados 

primeiro em LP escrita/oral, e 

só depois traduzidos para LSM. 

O aluno depende da intérprete 

para compreender, não 

desenvolvendo autonomia 

linguística. 

Ordem da 

Apresentação do 

Conteúdo 

LSM → construção de 

sentido → transposição 

gradual para LP escrita. 

LP escrita → explicação oral → 

tradução para LSM pela 

intérprete. 

Inversão do processo linguístico, 

dificultando a compreensão 

profunda e interpretação textual. 
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Tipo de Estratégia 

de Ensino 

Estratégias interactivas e 

visuais: comparações 

bilíngues, construção de 

vocabulário (Strobel, 2008; 

Fernandes, 2006). 

Predomínio do método 

expositivo, cópia do quadro e 

repetição de exercícios. 

O aluno tende a memorizar em 

vez de construir significado. 

Materiais 

Didácticos 

Recursos visuais, cartazes 

actualizados, dicionários 

bilíngues, multimodais. 

Livro do aluno, quadro de giz, 

fichas de apoio com imagens 

(algumas desactualizadas). 

Recursos existentes não são 

integrados como suporte 

linguístico contínuo. 

Papel da Intérprete Intérprete como co-

construtora de sentido. 

Intérprete como tradutora 

secundária. 

O professor permanece 

dependente da intérprete e não 

conduz a mediação bilíngue. 

Objectivo da 

Aprendizagem 

Desenvolvimento da 

autonomia linguística em LP 

escrita (L2). 

Compreensão situada no 

momento da aula, com apoio 

mediado. 

A aprendizagem não se transfere 

para avaliações ou situações sem 

mediação. 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

4.4. Objectivo especifico 3: Comparar a eficácia das estratégias de ensino da Língua 

Portuguesa recomendadas pela literatura com a das utilizadas pelos professores da Escola 

Secundária Josina Machel para a aprendizagem dos alunos com Necessidades Educativas 

Especiais de natureza Auditiva. 

A partir da análise das aulas observadas e das entrevistas realizadas, constatou-se que as estratégias 

utilizadas pelos professores da Escola Secundária Josina Machel apresentam resultados distintos 

em termos de eficácia. As estratégias que envolvem mediação visual, como o uso de fichas com 

imagens, gestos, e o reforço pela intérprete em Língua de Sinais Moçambicana, mostraram-se mais 

eficazes na promoção da compreensão imediata dos conteúdos. Os alunos demonstraram maior 

atenção, participação e envolvimento nesses momentos. 

Por outro lado, estratégias fundamentadas na apresentação directa do conteúdo em Língua 

Portuguesa escrita, como a explicação oral acompanhada da cópia do quadro, mostraram-se menos 

eficazes, dado que os alunos demonstraram desinteresse, pouco envolvimento visual e maior 

dificuldade de compreensão quando a mediação da intérprete não estava presente ou não vinha 

em primeiro lugar. 

Assim, a eficácia observada situa-se no grau de dependência da mediação linguística oferecida pela 

intérprete e pelas estratégias visuais. 

A literatura mostra que o aluno com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva aprende 

a Língua Portuguesa como segunda língua, construindo significados a partir da LSM, que funciona 
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como língua de base (Quadros e Karnopp, 2004; Goldfeld, 2002). Estratégias eficazes neste 

contexto são aquelas que: 

 Iniciam o ensino pela LSM, para só depois transpor para a LP escrita; 

 Fazem uso de recursos visuais sistemáticos para apoiar a construção do significado; 

 Trabalham a consciência linguística entre LSM e LP, promovendo comparação entre 

estruturas das duas línguas; 

 Envolvem participação ativa do aluno, criando aprendizagens significativas (Strobel, 2008; 

Fernandes, 2006). 

Quadro 2: Comparação entre as Estratégias Recomendadas pela Literatura e as 

Estratégias Utilizadas na ESJM 

Este quadro apresenta uma comparação detalhada entre as estratégias de ensino recomendadas 

pela literatura especializada para o ensino da Língua Portuguesa aos alunos com Necessidades 

Educativas Especiais (Auditivas) em contexto escolar regular, e as estratégias efetivamente 

observadas na Escola Secundária Josina Machel. O quadro inclui as implicações pedagógicas 

identificadas, permitindo avaliar o grau de eficácia das práticas observadas. 

Aspecto O que a Literatura 

Recomenda 

O que se Observou na ESJM Consequências na 

Aprendizagem 

Língua de Base do 

Ensino 

A literatura recomenda que o 

ensino da Língua Portuguesa 

para alunos com Necessidades 

Educativas Especiais de 

natureza Auditiva seja 

desenvolvido tendo a Língua de 

Sinais como primeira língua 

(L1), pois é por meio dela que o 

aluno constrói significados e 

organiza o pensamento antes de 

aprender a LP escrita como 

segunda língua (L2). 

Na ESJM, a apresentação dos 

conteúdos inicia na Língua 

Portuguesa escrita ou oral, 

sendo a Língua de Sinais 

introduzida apenas 

posteriormente pela intérprete. 

Isso indica que a LSM atua 

como apoio secundário, e não 

como língua base do processo 

de ensino. 

A compreensão dos 

conteúdos depende 

fortemente da intérprete. Os 

alunos não desenvolvem 

autonomia linguística em LP 

escrita, permanecendo 

dependentes da mediação 

para construir sentido. 

Ordem da 

Apresentação do 

Conteúdo 

O processo de aprendizagem 

deve iniciar pela explicação dos 

conceitos em Língua de Sinais, 

seguida da transposição gradual 

para a Língua Portuguesa escrita. 

Observou-se que a explicação 

dos conteúdos ocorre primeiro 

em Língua Portuguesa, através 

do quadro ou fala da professora, 

A inversão desta ordem 

compromete o 

entendimento, pois o aluno 

recebe a linguagem sem base 

de significação prévia, 
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Essa abordagem permite que o 

aluno compreenda o significado 

antes de lidar com a estrutura 

textual. 

e apenas depois é traduzida pela 

intérprete para a LSM. 

resultando em dificuldades 

na interpretação e menor 

participação activa. 

Tipo de Estratégias 

de Ensino 

A literatura recomenda 

estratégias bilíngues, 

participativas e visuais, como 

atividades comparativas entre 

LSM e LP, uso de imagens, 

multimodalidade e construção 

activa de vocabulário. 

Na ESJM predomina o método 

expositivo, baseado na cópia do 

quadro, explicação oral e 

repetição de exercícios, com 

participação limitada do aluno 

na construção do 

conhecimento. 

Este tipo de prática tende a 

promover memorização 

mecânica ao invés de 

compreensão significativa, 

dificultando a aplicação dos 

conteúdos de forma 

autónoma. 

Materiais 

Didácticos 

A literatura destaca a 

importância de materiais visuais 

actualizados, dicionários 

bilíngues, cartazes temáticos e 

recursos multimodais que 

reforcem o vocabulário e a 

compreensão contextual. 

Observou-se a utilização de 

livro do aluno, fichas de apoio 

com imagens e quadro. No 

entanto, os cartazes existentes 

na sala estavam desatualizados e 

raramente eram utilizados 

durante as explicações. 

A ausência de materiais 

actualizados e bilíngues 

reduz a exposição contínua 

do aluno à LSM e à LP, 

comprometendo o reforço 

visual e a aprendizagem 

progressiva. 

Papel da Intérprete A intérprete deve actuar como 

co-mediadora do processo de 

ensino, colaborando com a 

professora na preparação e 

condução pedagógica da aula. 

Na ESJM, a intérprete atua 

principalmente como tradutora 

do discurso da professora, sem 

participação ativa no 

planeamento das actividades. 

O ensino torna-se 

dependente da 

interpretação, diminuindo a 

eficácia do trabalho 

pedagógico e limitando a 

progressão linguística dos 

alunos. 

Resultados da 

Aprendizagem 

O ensino bilíngue eficaz deve 

promover autonomia na leitura, 

compreensão e produção de 

textos em LP escrita. 

Na ESJM, os alunos mostram 

compreensão quando mediada 

pela intérprete, mas têm 

dificuldades quando precisam 

lidar directamente com a LP 

escrita sem mediação. 

A aprendizagem ocorre, mas 

não se consolida. O aluno 

depende continuamente do 

apoio da intérprete, não 

desenvolvendo autonomia 

linguística. 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

As estratégias eficazes no ensino da Língua Portuguesa aos alunos com Necessidades Educativas 

Especiais de natureza Auditiva na ESJM são aquelas que privilegiam a mediação visual e linguística 

em LSM, promovendo o acesso ao significado antes da transposição para a LP escrita. As 

estratégias que iniciam o processo directamente pela Língua Portuguesa, sem apoio inicial na LSM, 

mostraram-se menos eficazes por não respeitarem a organização cognitiva da aprendizagem da LP 

como segunda língua. 
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Os resultados apresentados e discutidos neste capítulo permitem compreender que o processo de 

ensino da Língua Portuguesa aos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva 

na Escola Secundária Josina Machel é marcado por avanços, limitações e contradições pedagógicas. 

Os professores demonstram disponibilidade e intenção de ensinar, porém as estratégias 

predominantes são centradas no método expositivo, com forte dependência da explicação oral, da 

cópia de apontamentos e da realização de exercícios repetitivos, práticas que não favorecem a 

construção de sentido linguístico para estes alunos. 

As entrevistas com os alunos e a observação em sala mostraram que a Língua de Sinais 

Moçambicana constitui o principal meio de acesso à compreensão, sendo a aprendizagem mediada 

pela intérprete o elemento central que possibilita que o conteúdo chegue ao aluno. Assim, a LSM 

não é utilizada como língua de instrução, mas como tradução posterior, o que confirma o 

afastamento das práticas identificadas em relação ao modelo bilíngue recomendado pela literatura, 

que defende a LSM como L1 e a Língua Portuguesa escrita como L2. 

Foi igualmente constatado que os recursos visuais são utilizados de forma limitada, embora os 

alunos tenham demonstrado responder melhor quando imagens, fichas ilustrativas e exemplos 

concretos são mobilizados. As avaliações formais, particularmente as ACPs, revelam um ponto 

crítico: a ausência de mediação comunicativa adequada. Isso significa que, durante essas provas, o 

aluno com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva não dispõe do apoio linguístico 

necessário para compreender plenamente os enunciados e as tarefas, ficando em clara desvantagem 

estrutural. Tal situação contraria os princípios de equidade e inclusão, pois avalia-se o aluno em 

condições que não consideram suas necessidades específicas de acesso à informação. 

Deste modo, os resultados evidenciam uma distância significativa entre as estratégias preconizadas 

pela literatura e as estratégias efetivamente utilizadas pelos professores. Tal distância repercute na 

aprendizagem, que se apresenta dependente da intérprete, fragmentada e pouco autónoma, 

indicando a necessidade de reorganização didática, formação continuada dos professores em 

ensino bilíngue e maior integração da LSM no processo de ensino-aprendizagem. 

Conclui-se que, embora exista intencionalidade inclusiva, as práticas pedagógicas ainda se 

encontram alinhadas a um paradigma monolíngue, que não contempla o modo próprio de 

aprendizagem do aluno surdo. Os resultados deste estudo reforçam, portanto, a importância da 

adopção de estratégias bilíngues visuais, participativas e gradualmente estruturadas, que respeitem 

a LSM como língua de base, de modo a promover uma aprendizagem significativa da Língua 

Portuguesa em contexto escolar regular. 
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CAPÍTULO V: CONCLUSÕES E SUGESTÕES 

Este capítulo apresenta as conclusões do estudo, formuladas a partir da análise e discussão dos 

dados recolhidos junto dos professores, alunos e observação participante. 

5.1. Conclusões 

Retomando o objectivo geral desta investigação, que consistiu em analisar as estratégias de ensino 

da Língua Portuguesa utilizadas pelos professores da Escola Secundária Josina Machel para 

promover a aprendizagem dos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza 

Auditiva, conclui-se que as práticas pedagógicas observadas são predominantemente centradas no 

método expositivo. Conforme foi demonstrado nos capítulos anteriores, as principais estratégias 

identificadas consistem na explicação oral dos conteúdos, na cópia de apontamentos e na 

realização de exercícios de consolidação. 

Relativamente ao primeiro objectivo específico, que visava identificar as estratégias utilizadas pelos 

professores no processo de ensino e aprendizagem, verificou-se que a explicação oral constitui a 

estratégia mais frequente. Após a exposição do conteúdo pela professora, a intérprete de Língua 

de Sinais Moçambicana procede à tradução da informação para os alunos com Necessidades 

Educativas Especiais de natureza Auditiva. A cópia de apontamentos ocorre mediante a 

transcrição para os cadernos dos conteúdos apresentados no quadro, enquanto os exercícios são 

realizados durante as aulas e, em alguns casos, como actividades de consolidação da aprendizagem. 

Todavia, estas estratégias mostram-se pouco adaptadas às especificidades linguísticas dos alunos 

com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva. 

No que se refere ao segundo objectivo específico, que consistia em distinguir as estratégias 

recomendadas pela literatura das estratégias efectivamente utilizadas na Escola Secundária Josina 

Machel, constatou-se a existência de diferenças significativas. Conforme referido no 

enquadramento teórico e no estado da arte, diversos autores defendem uma abordagem bilingue, 

na qual a Língua de Sinais Moçambicana constitui a língua de base para a construção do 

conhecimento e a Língua Portuguesa é desenvolvida progressivamente através de metodologias 

visuais, interactivas e contextualizadas. Entretanto, na prática observada, a Língua de Sinais 

Moçambicana é utilizada sobretudo como instrumento de tradução da explicação oral, e não como 

língua principal de instrução. 

Quanto ao terceiro objectivo específico, que procurava comparar a eficácia das estratégias 

recomendadas pela literatura com as estratégias utilizadas na escola, conclui-se que as estratégias 

actualmente adoptadas apresentam eficácia limitada. Os resultados revelam que a compreensão 
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dos conteúdos depende fortemente da mediação da intérprete, reduzindo a autonomia dos alunos 

e dificultando uma aprendizagem mais significativa da Língua Portuguesa. Em contrapartida, as 

estratégias defendidas pela literatura, baseadas numa perspectiva bilingue e no uso sistemático de 

recursos visuais e interactivos, apresentam maior potencial para favorecer a participação activa, 

uma aprendisagem significativa, a compreensão dos conteúdos e o desenvolvimento da autonomia 

dos alunos. 

Deste modo, a investigação permitiu responder à pergunta de partida e às questões de pesquisa 

inicialmente formuladas, demonstrando que as estratégias actualmente utilizadas para o ensino da 

Língua Portuguesa aos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva na 

Escola Secundária Josina Machel necessitam de ser aperfeiçoadas, de modo a incorporar práticas 

pedagógicas mais inclusivas e ajustadas às necessidades linguísticas e educacionais destes alunos. 

5.2. Sugestões 

Propostas de Solução para o Aperfeiçoamento do Ensino da Língua Portuguesa aos 

Alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva 

Com base nos resultados do estudo, observa-se que a melhoria da aprendizagem da Língua 

Portuguesa pelos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva depende da 

reorganização metodológica e da valorização da Língua de Sinais Moçambicana como língua de 

instrução. A seguir, apresentam-se propostas de soluções viáveis e contextualizadas à realidade da 

Escola Secundária Josina Machel: 

a) Planeamento Conjunto entre Professora e Intérprete 

Propõe-se que as professoras e as intérpretes preparem em conjunto os conteúdos da semana, 

definindo os sinais correspondentes aos conceitos-chave, os exemplos que serão utilizados, o 

vocabulário novo a ser trabalhado. Isso transforma as intérpretes em co-mediadoras pedagógicas, 

e não apenas tradutoras isoladas. 

b) Utilização Sistemática de Recursos Visuais 

A sala possui quadros e fichas, porém não são usados de forma intencional. Sugere-se fixar no 

quadro mapas visuais/murais de palavras com: 

 Palavra em LP escrita, imagem e o sinal correspondente em LSM (desenhado ou descrito). 

 Utilizar fichas ilustradas como actividade de pré-leitura. 

 Trabalhar conteúdos novos sempre com imagens antes da escrita. 
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Essa estratégia respeita a natureza visual do pensamento do aluno surdo e facilita a transição para 

a escrita. 

c) Adaptação Linguística das ACPs 

A ACP não deve ser “igual para todos”, mas equivalente na exigência cognitiva, o que é diferente. 

Uma solução viável para esse aspecto, é de as intérpretes apenas traduzirem as instruções, sem 

interferir na resposta do aluno. Isso assegura equidade, justiça avaliativa sem alterar critérios. 

d) Ritmo Didáctico Gradual 

Cada tema deve ser trabalhado por mais tempo, respeitando a lógica da aprendizagem de LP como 

L2: 

1. Introdução em LSM 

2. Exploração visual 

3. Escrita de palavras 

4. Frases curtas 

5. Pequenos textos 

Ensinar pouco conteúdo com profundidade, em vez de muito conteúdo sem compreensão. 

e) Formação Contínua Interna 

A escola pode organizar pequenos encontros entre professores, intérprete e alunos para trocas de 

sinais novos, partilha de dificuldades reais, elaboração conjunta de estratégias. A formação 

acontece na escola, com os seus próprios recursos. 

Em síntese, as soluções propostas são viáveis no contexto escolar observado, não dependem de 

grandes investimentos, mas sim de reorganização metodológica, cooperação profissional e 

valorização da LSM como língua base do processo educativo. 

Proposta Para os Professores 

 Utilizar a LSM como língua de instrução, com apoio da intérprete na planificação, não 

apenas na tradução. 

 Integrar recursos visuais sistemáticos (imagens, esquemas, objectos, vídeos curtos). 

 Desenvolver actividades comparativas entre LSM e LP para construção de vocabulário. 

 Respeitar o ritmo de aprendizagem gradual da LP como L2. 
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Proposta Para a Escola 

 Actualizar e renovar materiais visuais na sala de aula. 

 Garantir intérprete também nas avaliações, não apenas nas aulas. 

 Promover formação contínua em Educação Bilíngue para os docentes. 

Proposta Para o Ministério de Educação e Cultura 

 Rever orientações avaliativas para alunos surdos, de modo a garantir equidade linguística. 

 Estimular políticas que consolidem a LSM como língua de instrução e não como apoio. 

Proposta Para Estudos Futuros 

 Investigar o desenvolvimento da escrita em L2 ao longo dos anos escolares. 

 Estudar o papel da planificação conjunta entre professor e intérprete. 

 Desenvolver materiais bilíngues contextualizados para LP em Moçambique. 
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Anexo 2 
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Anexo 4 
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Apêndice 1 

 

Folha de Informação do Projeto 

 

Título do Estudo: 

“Análise de Estratégias de Ensino da Língua Portuguesa na 10ª Classe para Alunos com 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva nas Escolas Regulares – Caso da Escola 

Secundária Josina Machel na Cidade de Maputo (2023 – 2024)” 

Pesquisador Responsável: Companhia Suty Júnior, estudante de Mestrado em Educação 

Inclusiva, Faculdade de Educação, Universidade Eduardo Mondlane. 

Contacto: Tel. 841958673 | Email: companhiajunior7@gmail.com 

 

Objetivo da Pesquisa: 

Analisar as estratégias utilizadas pelos professores de Língua Portuguesa na Escola Secundária 

Josina Machel para promover a aprendizagem dos alunos com Necessidades Educativas 

Especiais de natureza Auditiva. 

Justificativa: 

A pesquisa procura contribuir para uma melhor inclusão dos alunos com Necessidades 

Educativas Especiais de natureza Auditiva no ensino regular em Moçambique, apoiando 

professores e gestores escolares na adoção de estratégias pedagógicas adequadas. 

Metodologia (resumo): 

- Entrevistas semiestruturadas com professores e alunos com deficiência auditiva; 

- Observação participante em sala de aula; 

- Análise qualitativa dos dados recolhidos. 

A recolha de dados será realizada junto dos estudantes através de entrevistas/questionários. Nos 

casos em que seja necessária tradução em Língua de Sinais, a participação será acompanhada por 

um intérprete devidamente orientado para este estudo. O intérprete receberá formação específica 

sobre os objetivos e princípios éticos da pesquisa, de modo a assegurar uma atuação isenta e sem 

interferência nas respostas dos participantes. 

Este profissional estará sujeito ao mesmo compromisso de sigilo e confidencialidade da equipa 

de investigação, não podendo divulgar ou utilizar qualquer informação a que tiver acesso. 

Declara-se igualmente que não existe qualquer conflito de interesses que comprometa a sua 

neutralidade. Assim, a presença do intérprete tem como único propósito garantir a acessibilidade 
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e não comprometerá a privacidade, a confidencialidade nem a voluntariedade da participação dos 

estudantes. 

Benefícios esperados: 

- Para professores: identificação de boas práticas e sugestões de melhoria; 

- Para alunos: valorização da sua voz e das suas necessidades educativas; 

- Para a escola e comunidade: recomendações para promover inclusão e sucesso escolar. 

Riscos potenciais: 

- Desconforto ou emoção ao falar sobre experiências pessoais; 

- Possibilidade de cansaço durante a entrevista. 

Medidas de proteção: 

- O participante pode interromper a entrevista ou retirar-se da pesquisa a qualquer momento, 

sem qualquer penalização; 

- O investigador compromete-se a tratar os dados de forma confidencial e anónima. 

Princípios éticos observados: 

-Autonomia  

A participação dos estudantes ocorre apenas após decisão livre e esclarecida. Todos receberão 

informação adequada sobre os objetivos, procedimentos, potenciais riscos e benefícios da 

pesquisa, podendo decidir se desejam participar. Ressalta-se que os participantes poderão 

interromper a sua colaboração a qualquer momento, sem necessidade de justificar e sem sofrer 

qualquer prejuízo. 

- Voluntariedade: a participação nessa pesquisa é totalmente voluntaria e livre, sem qualquer 

tipo de coação, pressão ou obrigação. Não haverá prejuízo algum caso decida não participar, e o 

participante pode desistir a qualquer momento, mesmo depois de já ter iniciado a participação, 

sem precisar justificar e sem sofrer qualquer penalização.   

- Confidencialidade: todos os dados serão tratados com sigilo absoluto. Serão atribuídos 

códigos (ex.: Prof.1, Aluno A1) em substituição de nomes, garantindo anonimato. Nenhuma 

informação de identificação pessoal (nomes, fotografias, números de telefone) será incluída nos 

resultados ou relatórios. 

- Não-maleficência: reconhece-se que o estudo poderá suscitar emoções ligadas às experiências 

escolares dos alunos. Para mitigar esse risco, as entrevistas serão conduzidas de forma sensível, 

com apoio de intérprete de Língua de Sinais, e com possibilidade de interromper a participação a 

qualquer momento, sem prejuízo. Caso algum participante manifeste desconforto psicológico, 

será encaminhado ao serviço de apoio psicopedagógico escolar. 
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-Beneficência: o estudo proporcionará benefícios diretos, pois permitirá identificar estratégias 

de ensino inclusivas, dando voz aos alunos com deficiência auditiva e aos professores, e 

indiretos, pois contribuirá para melhorias pedagógicas e políticas educacionais. 

- Justiça e equidade: todos os participantes terão igualdade de condições de participação, sem 

qualquer forma de discriminação. 

- Conflito de interesse: não existem conflitos de interesse nesta pesquisa. O investigador declara 

não possuir interesses financeiros, institucionais ou pessoais que interfiram com a neutralidade 

do estudo. Assim, a investigação pauta-se pelos princípios de respeito pela dignidade humana, 

autonomia, beneficência, não-maleficência, justiça, equidade e responsabilidade social. 

- Publicação dos resultados: os resultados da pesquisa serão apenas apresentados a um júri 

para a obtenção de um grau académico. Contudo, os mesmos poderão ser publicados em forma 

de um artigo científico com estrita observância dos aspectos éticos. É importante também 

ressaltar que os dados serão apresentados apenas em forma agregada, sem identificação 

individual. A escola participante receberá um exemplar do relatório final. 
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Apêndice 2 

Termo de consentimento para a recolha de dados 

Eu, ____________________________________________, Director(a) da Escola Secundária 

________________________________________, declaro que: 

Fui devidamente informado(a) sobre os objectivos da pesquisa que será realizada nesta instituição 

de ensino. 

Recebi esclarecimentos acerca da natureza do estudo, dos procedimentos metodológicos a serem 

utilizados e dos resultados esperados. 

Compreendo que a participação dos envolvidos na pesquisa é voluntária, podendo qualquer 

participante retirar-se do estudo a qualquer momento, sem qualquer tipo de penalização ou 

constrangimento. 

Fui igualmente informado(a) de que, em caso de dúvidas ou necessidade de esclarecimentos 

adicionais, poderei contactar o investigador responsável. 

Investigador: Companhia Suty Júnior 

Contacto: 841958673 

Assinatura do(a) Director(a) da Escola 

Maputo, ____ de __________________ de 2025 

 

Eu, Companhia Suty Júnior, investigador responsável por este estudo, declaro que foi apresentado 

um documento informativo sobre a pesquisa, bem como a autorização da entidade competente, 

para a realização da recolha de dados na Escola Secundária 

__________________________________. 

Declaro ainda que foram prestados esclarecimentos aos participantes acerca dos seguintes 

aspectos: a finalidade e os procedimentos metodológicos da pesquisa; o carácter livre e voluntário 

da participação; a confidencialidade e anonimato das informações recolhidas; os procedimentos 

relativos à divulgação e publicação dos resultados do estudo. 

Assinatura do Investigador: ________________________________________ 

Maputo, ____ de __________________ de 2025 
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Apêndice 3 

Termo de Consentimento Livre e Informado (Professores e Encarregados de Educação) 

Eu, _____________________________________,(Professor(a) da Escola / Encarregado(a) de 

Educação de ______________________________________), declaro que: 

Fui devidamente informado(a) sobre o estudo em questão e compreendi os objectivos, a 

justificativa, a metodologia, bem como os possíveis benefícios e riscos associados à pesquisa. 

Estou ciente de que a minha participação (ou a participação do meu educando) é inteiramente 

voluntária, podendo desistir a qualquer momento, sem qualquer prejuízo ou penalização. 

Compreendo que as informações fornecidas serão utilizadas exclusivamente para fins académicos 

e científicos, sendo garantidos o anonimato e a confidencialidade dos participantes. 

Estou informado(a) de que não haverá qualquer custo ou compensação financeira pela 

participação neste estudo. 

Estou igualmente ciente de que os resultados da pesquisa poderão ser divulgados em relatórios 

académicos, dissertações ou publicações científicas, sem qualquer identificação dos participantes. 

Investigador responsável: Companhia Suty Júnior 

Contacto: 841958673 

Assinatura do(a) participante / encarregado(a): 

_______________________________________ 

Data: ___ / ___ / 2025 

Assinatura do Investigador: 

_______________________________________ 

Data: ___ / ___ / 2025 
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Apêndice 4 

Folha de assentimento (para alunos menores de 18 anos) 

 

Caro (a) aluno (a). 

Queremos conversar contigo para saber a tua opinião sobre as aulas de Língua Portuguesa.  

O nosso objetivo é perceber como os professores ensinam e o que pode ser melhorado para 

ajudar os alunos com deficiência auditiva. 

- Vais poder responder a algumas perguntas numa entrevista e também vamos observar as aulas; 

- Não há respostas certas ou erradas. Queremos apenas ouvir a tua experiência; 

- A tua participação é livre. Podes decidir não participar ou parar a qualquer momento; 

- As tuas respostas serão secretas e ninguém vai saber o que disseste individualmente. 

 

Se concordares em participar, assina abaixo. 

Nome do aluno: ______________________________________ 

Idade: ______ 

Assinatura do aluno: __________________________________ 

Data: ___/___/2025 

Contacto do Investigador: Companhia Suty Júnior, Tel. 841958673. 

 

Assinatura do Investigador: ______________________________ 

 

Data: ___/___/2025 
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Apêndice 5 

Termo de Consentimento (Pais/Encarregados de Educação de alunos menores) 

 

Eu, _______________________________________________________,  

Encarregado(a) de educação de _______________________________________, 

 

Declaro que fui informado(a) sobre o estudo acima referido, os seus objetivos, justificativa, 

metodologia, benefícios e potenciais riscos. 

 

Compreendi que: 

- A participação do meu educando é voluntária e poderá ser interrompida a qualquer momento, 

sem penalização; 

- As informações fornecidas serão confidenciais e anónimas; 

- Não há riscos físicos nem custos financeiros associados; 

- Os resultados poderão ser publicados em relatórios e artigos, sem identificação dos 

participantes. 

 

Autorizo, portanto, a participação do meu educando nesta pesquisa. 

 

Assinatura do(a) Encarregado(a): ___________________________________ 

Data: ___/___/2025 

 

Assinatura do Investigador: ___________________________________ 

Data: ___/___/2025 
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Apêndice 6 

ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA PARA PROFESSORES 

Local da entrevista:__________________________________________________    

Período da entrevista:                         Início:  _______ horas           Fim: _____ horas 

Introdução  

Sou Companhia Suty Júnior, estudante de mestrado na Faculdade de Educação da Universidade 

Eduardo Mondlane. No âmbito do meu programa de formação e de acordo com a autorização 

que me concedeu no Termo de Consentimento Livre e Informado, gostaria de obter a seguinte 

informação:  

Nível de formação_________  área de formação__________ Anos de trabalho ensinando Língua 

Portuguesa numa turma com alunos com e sem Deficiência Auditiva _______ 

I. Entendimento sobre Educação Inclusiva 

1. Possui alguma formação sobre as NEE? Sim____; não_____ 

a)Duração da formação______ número de capacitações em matérias de ensino de Língua 

Portuguesa em turmas com alunos com e sem Necessidades Educativas Especiais de 

natureza Auditiva __________ 

2. Há quanto tempo ensina a Língua Portuguesa numa turma de alunos com e sem 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva? 

3. O que entende por educação inclusiva? 

 

II. As estratégias que os professores usam para ensinar a Língua Portuguesa aos 

alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva na ESJM 

4. Quais são as estratégias que o professor usa para ensinar a Língua Portuguesa aos alunos 

com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva? 

5. Como é que o professor avalia os resultados de aprendizagem dos alunos com 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva face às estratégias que utiliza para 

ensinar a Língua Portuguesa? 
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III. Dificuldades enfrentadas pelos professores ao ensinar a Língua Portuguesa aos 

alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva na ESJM 

6. Quais são as dificuldades que o professor enfrenta ao ensinar a Língua Portuguesa aos 

alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva? 

 

IV. Estratégias para ultrapassar as dificuldades no ensino da Língua Portuguesa 

aos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva na 

ESJM 

7. Que estratégias são necessárias para ultrapassar as dificuldades que enfrentam no ensino 

da Língua Portuguesa aos alunos com Necessidades Educativas Especiais de natureza 

Auditiva? 

 

Muito obrigado 
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Apêndice 7 

ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA PARA ALUNOS 

Local da entrevista:__________________________________________________    

Período da entrevista:                         Início:  _______ horas           Fim: _____ horas 

Nome__________________________________________ Classe___________  

Turma____                   Idade___________  

Novo ingresso__________ Repetente_________   

1. Sabe ler? Sim____; não_____                                 Sabe escrever? Sim____; não_____  

2. Gostas de aprender a Língua Portuguesa? 

a)Por quê? 

3. Quais são as dificuldades que enfrenta para perceber o que o professor de Língua 

Portuguesa ensina? 

4. Que estratégias pode utilizar o professor para melhor te ensinar a Língua Portuguesa? 

5. Quais são as dificuldades que enfrentas em estudar nesta escola ou na tua sala?  

6. Como te sentes no meio dos teus colegas? 

 

 

Muito obrigado. 
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Apêndice 8 

Local da observação:__________________________________________________    

Período da observação:                         Início:  _______ horas           Fim: _____ horas   

GUIÃO DO OBSERVADOR PARTICIPANTE 

Conteúdo Observação 

Estrutura do edifício 

Sinalizações na infraestrutura da ESJM para 

comunicar e facilitar a compreensão e acesso 

ao aluno com Necessidades Educativas 

Especiais de natureza Auditiva 

 

Organização das salas de aulas  

Funcionamento do Processo de Ensino Aprendizagem 

Materiais utilizados pelos professores para o 

ensino de Língua Portuguesa aos alunos com 

Necessidades Educativas Especiais de 

natureza Auditiva  na ESJM 

 

Estratégias utilizadas pelos professores para o 

ensino de Língua Portuguesa aos alunos com 

Necessidades Educativas Especiais de 

natureza Auditiva na ESJM 

 

Atendimento às necessidades educativas dos 

alunos com Necessidades Educativas 

Especiais de natureza Auditiva 

 

Relacionamento entre os alunos com e sem 

Necessidades Educativas Especiais de 

natureza Auditiva  na sala de aula 

 

Comportamento dos alunos com 

Necessidades Educativas Especiais de 

natureza Auditiva  durante a aula de Língua 

Portuguesa  
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I. Estrutura do edifício 

Sinalizações na infraestrutura da ESJM para comunicar e facilitar a compreensão e acesso 

ao aluno com Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva 

Sinais que indicam direção para chegar: 

Às salas de aulas _____          à sala dos professores _____    à sala do/a Director da Escola _____ 

À sala do DAE ______        à secretaria da escola _____     à biblioteca _____   

à sala de informática _____          ao laboratório _____        à cantina da escola _____   

à reprografia da escola _____        à casa de banho masculina e feminina para os alunos ______ 

a casa de banho masculina e feminina dos professores _____             ao jardim da escola _____ 

outros sítios ______ 

 

Sinais colocados que identificam: 

As salas de aulas _____         a sala dos professores _____      a sala do/a Director da Escola _____ 

a sala do DAE ______        a secretaria da escola _____      a biblioteca _____   

a sala de informática _____      o laboratório _____            a cantina da escola _____   

a reprografia da escola _____            a casa de banho masculina e feminina para os alunos ______ 

a casa de banho masculina e feminina dos professores _____                o jardim da escola _____ 

outros sítios ______ 

 

Organização de sala de aulas  

Carteiras duplas_____     carteiras individuais______  

Condições acústicas favoráveis para a aprendizagem da Língua Portuguesa onde estão sentados os 

alunos com Deficiência Auditiva na sala de aula ________ 
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Condições de iluminação favoráveis para a visualização das matérias no quadro para os alunos com 

DA na sala de aulas ________ 

Existência de materiais didáticos/cartazes com conteúdos aprendidos colados nas paredes da sala 

de aulas _______  

II. Funcionamento do Processo de Ensino Aprendizagem 

Materiais utilizados pelos professores para o ensino de Língua Portuguesa aos alunos com 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva na ESJM 

Materiais de ensino diversificados_____    quais? ____________________________________ 

Sem material de ensino______ 

Estratégias utilizadas pelos professores para o ensino de Língua Portuguesa aos alunos com 

Necessidades Educativas Especiais de natureza Auditiva na ESJM 

Métodos Expositivos_____  Métodos Interactivos_____   

Métodos Personalizados_____ Método Bilingue ______      outros _______________ 

 

Formas de atendimento às necessidades educativas dos alunos com Necessidades 

Educativas Especiais de natureza Auditiva na ESJM  

Discriminatórias___________________ Inclusivas______________ Indiferentes___________  

 

Relacionamento entre os alunos com e sem Necessidades Educativas Especiais de 

natureza Auditiva na sala de aula 

Solidário________ Aceitação________  Discriminação_________  Indiferença___________  

 

Comportamento dos alunos com DA durante a aula de Língua Portuguesa  

Aprendem com facilidade_____      Indiferente________      Aprendem com Dificuldade ______ 

 

 

Maputo, 2025 


